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“CÁMARA MUNICIPAL DE
7

f—

SÃº PAULO
GABINETE VEREAÚÚR MAÉMÃKÁQtª

PROJETO DE LEI 01-00 /2017 do Vereador MASATAKA OTA (PSB)

Institui o “Programa de Castração Móvel destinado ao
controle populacional de cães e gatos no Município"

OTAVIO

DE

CARVALHO

MOREIRA

A Câmara Municipalde São Paulo decreta:

Art. 1º. - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no âmbito da Secretaria
Municipal de Saúde, através de Zoonoses o ”Programa de Castração Móvel
destinado ao controle populacional de cães e gatos no Municipio" .

l
Art. 2º. — O poder público municipal poderá por seus próprios recursos ou por
meio de parcerias, disponibilizar veiculos devidamente equipados com material
e pessoal técnico habilitado a efetuar castrações cirúrgicas nos animais.

Art. 3º. — A Unidade Móvel contará com condições mínimas de instalações e
equipamentos indispensáveis para o serviço médico-veterinário como:

. ,» -u—m-—.« .-, . «_. -.. ...,-A, .

l — Sala de ambulatório - , .A. .. u...-.v.
A SHNUAU

ll — Sala de assepsia;
'.] 2018

III — Sala de cirurgia;

IV Sala de recuperação cirúrgica
PREâELÉÉE

V — Banheiro para uso da equipe médica-veterinária;

VI — Balança para pesagem dos animais;

Vll - Kit para ressuscitação cardio—respiratória;

VIlI — Equipamentos para esterilização de materiais;

IX — Material para acondicionamento e descarte de resíduos de acordo com a

legislação vigente.

Art. 4º. — A unidade móvel deve priorizar a castração de animaisabandonados
e que vivem nas ruas , para posteriormente atender a população de baixa 3
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FolhanºLao proc.nº 3— 'ª—ª—X de20'1
fã“. OTAVIO DE CARVALHO MOREIRA

Técnico Administrativo
RF. 11.479

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
GABlNETE VEREADGR MAâAW—XKA (Hà

PROJETO DE LEI 01-00 [2017 do Vereador MASATAKA OTA (PSB)

renda interessada na castração de seus animais, de acordo com agendamento
prévio.

Art. Sº. - A população de baixa renda a que se refere o caput deste artigo,
entende-se por aquela cuja família possua renda familiar mensal per capita de
até meio salario mínimo ou que possua renda familiar mensal de até três
salários mínimos, conforme Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007, que "

dispõe sobre o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e
da outras providencias

Art. 6º. — O órgão responsável do Executivo deverá divulgar o Programa de
Castração Móvel nos respectivos sites para conhecimento geral da
comunidade.
Art. 7º. - O Programa poderá ser implantado por meio de parcerias entre o
Poder Público Municipal e entidades não governamentais, e/ou pessoas físicas
e jurídicas ligadas à proteção de animais, especialmente para viabilização de
apoio financeiro e institucional, assessoria técnica e espaços para sua
execução.

Art. 8º.— As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. .9º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sesi/16 d
'

rço de 2017.

lãs/ÇÃ mpetentes."
*“ MASATAKAOTA

Vereador
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Folha nº_3i___do proc.
., nº oii »; de20ª1
ºff,

OTAVIO DE CARVALHO MORElRI
Técnico Administrativo

RF. 11 .470

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
GABINE?E VEREÁDÚQ MÁSÁTÁWÉ tªlª,

PROJETO DE LEI 01-00 [2017 do Vereador MASATAKA OTA (PSB)

JUSTIFICATIVA

A criação inadequada de animais, os padrões de crescimento populacional de

cães e gatos, e o abandono desses animais nas ruas tem preocupado a todos, mas

as medidas tomadas para conter esse crescimento desgovernado ainda são

ineficazes, uma vez que o crescimento populacional é maior que as taxas de controle.

As ações de controle da raiva no Município de São Paulo estiveram, até

recentemente, pautadas, entre outras, na captura e eliminação dos animais, sem

alcançar, porém, resultados satisfatórios no controle destas populações.

A própria OMS, não considera a remoção e o abate de animais a forma mais

eficaz para se lidar com o problema da superpopulação de cães e gatos. A entidade
concluiu que em longo prazo, a educação para guarda responsável, aliada ao controle

da reprodução por métodos cirúrgicos, são as estratégias mais eficazes de gestão da

população canina e felina

Atualmente, há legislações direcionadas à guarda responsável no Municipio de

São Paulo, que por meio da Lei Municipal nº 13.131, de 18 de maio de 2001, rege o

registro, vacinação, guarda, apreensão e destinação de animais, além de prever o
controle reprodutivo de cães e gatos e educação para a guarda responsável;
ressaltando que o infrator dessas normas está sujeito a sanções administrativas sob a

forma de multa. No Estado de São Paulo foi publicada a Lei nº 11.977, de 25 de

agosto de 2005, que instituiu o Código de Proteção aos Animais. Estabeleceu-se que
os 645 municípios paulistas deveriam criar e executar programas de controle

populacional de cães e gatos, acompanhados de ações educativas para a guarda
responsável.

M
at

ér
ia

 P
L 

17
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

90
9.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/05/2018 19:33:55.

 fls. 3



Folha nº C“ “ ao procnºut “ ªy de20“L
[ .9D],

OTAVIO DE CARVALHO MOREIRI
Técnico Administrativo

RF. 11.479

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
GÁÉWE'FÉÉVERÉÁQÚQ MÁÉÁÉÁKÃ Gªiª

PROJETO DE LEI 01—00 [2017 do Vereador MASATAKA OTA (PSB)

Já a Lei nº 12.916, de 16 de abril de 2008, que dispõe sobre o controle da

reprodução, proibiu a eliminação de cães e gatos nos centros de controle de zoonoses
nos casos em que este procedimento seja utilizado como forma de controle

populacional. Esse instrumento legal prevê exceções, tais como animais em situação
sanitária crítica ou quando, por questões de saúde pública, a eliminação seja a única

alternativa viável justificada por laudo de um médico veterinário

Um dos motivos do comprometimento do bem-estar de cães e gatos e a falta de

compreensão das suas necessidades e do comportamento natural das espécies.
Outro importante fator para o descontrole da procriação de cães e gatos e o comércio

avassalador dessas espécies, não somente pela venda de filhotes de forma

indiscriminada, mas também pela escassez de normas legislativas que propiciem

melhorias nas condições de comércio. A falta de controle populacional eficaz tem

disseminado a leishmaniose que é outro problema de saúde pública que tem atingido

muitos estados do território brasileiro. Na epidemiologia dessa zoonose, o cão atua

como principal reservatório do protozoário em áreas urbanas. Já a leptospirose, no
Brasil, tem incidência aumentada principalmente no verão em decorrência de chuvas e
alagamentos de áreas urbanas. Os cães podem adquirir a infecção pela convivência

com cães contaminados, bem como com ratos que urinam em áreas comuns.

Assim a presente proposta aliada a medidas de guarda responsável, busca
estabelecer um método no controle da superpopulação canina e felina no municipio de
São Paulo adotar um meio mais eficaz e ágil de prevenção a disseminação de
diversas doenças.
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ª“ ' Papel para Informação rubricado como
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') ç) ' LIP”,
do processo nº 01 -— PL 173 de 2017,J/ .................. l...)? ........ (a) ................................ &.../. ............................................

Otayro de Carvafho Moreira
Team—:> i.:jrrzmrstratwo

RF. 11.479

LIDÓ HOJE

As COMISSÓES DE:
Éºwyn é _;E, :T: m'.

” 372139"

PRESIDENTq / '/ >V/
A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento,

3 » MAR 2017

Supervisor da
“

- ' - do Processo Legislativo — SGP.22
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Folha 6_
Proc. Nº_01—0173/2017

, )_—M—*——e

'A' '

Lívia Salomão Nogueira

_
RF 11.274

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 173/17

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

— Lei Federal nº 13.426, de 30 de março de 2017, que dispõe sobre a politica de
controle de natalidade de cães e gatos e dá outras providências;

- Lei Estadual nº 12.916, de 16 de abril de 2008, que dispõe sobre o controle da
reprodução de cães e gatos e dá providênciascorrelatas;

— Lei Municipal nº 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre controle de
populações animais, bem como sobre prevenção de zoonoses no Municipio de São
Paulo, e dá outras providências; alterada pelas Leis nºs 12.634/98 e 13.295/02;

- Lei Municipal nº 11.616, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instituição da
Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietários de cães, e dá outras
providências

- Lei Municipal nº 12.327, de 16 de abril de 1997, que institui no Municipio de São
Paulo a Campanha de Controle Populacional dos Cães e Gatos do Municipio de São
Paulo, acompanhada de ações educativas sobre propriedade responsável de animais,
e dá outras providências— declarada inconstitucional;

- Lei Municipal nº 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação,
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São
Paulo; alterada pelas Leis nºs 13.531/03, 14.262/07 e 14.498/07;

- Lei Municipal nº 13.767, de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde
Animal —- PSA, instituído pela Portaria nº 4.550, de 29 de outubro de 2002;

— Lei Municipal nº 13.943, de 29 de dezembro de 2004, que proíbe a entrega de
animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e ensino

- Lei Municipal n º 14.370, de 16 de abril de 2007, que institui a Semana Municipal de
Proteção aos Animais, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.483, de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a
venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município de
São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 15.023, de 6 de novembro de 2009, que institui o Programa
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos — PROBEM e cria o Núcleo de
Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL0173/17 - pesquisa
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CÃPAARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORlA

- Lei Municipal nº 16.288, de 26 de outubro de 2015, que altera a Lei nº 14.486, de 19
de julho de 2007, para incluir no calendário de eventos da Cidade de São Paulo o Dia
do Protetor, cuidador e Amigo dos Animais, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.532, de 08 de agosto de 2016, que altera a Lei nº 14.485, de 19
de julho de 2007, para incluir no Calendário de eventos da Cidade de São Paulo a
Semana de Conscientização e Orientação ao Cuidado e à Saúde do Animal
Doméstico, e dá outras providências;

— Resolução da CMSP nº 3, de 17 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a criação
do Fórum Municipal de Proteção e Defesa Animal;

- Portaria SMS nº 4.550, de 21 de dezembro de 2002, que institui o Programa Saúde
Animal - PSA — do Centro de Controle de Zoonozes;

- PL 216/14, que dispõe sobre o controle populacional de cães e gatos em São Paulo
através de uma unidade móvel de esterilização e educação;

- PL 439/14, que dispõe sobre o controle populacional de cães e gatos na Cidade de
São Paulo através do Serviço Médico Veterinário Móvel de Esterelização e de
educação;

- PL 38/17, que institui o Programa Castração legal e fixa outras providências.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

A pesquisa legislativa constatou que, apesar de existir uma grande produção
legislativa sobre o tema “cães, gatos, canis e gatis”, não há qualquer lei ou projeto de
lei de mesma sessão legislativa com exato e idêntico teor do projeto ora sob análise, o
que, portanto, não configura a hipótese disposta no artigo 212, inciso IV, do Regimento
Interno desta Edilidade.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conformedespacho do
Sr. Presidente de fls. 05.

São Paulo, 12 de abril de 2017./7 JJuliana
rinda/dZOÇ

Eberlin
Pr uradora Legislativa
“ OAB/SP 232.414

Christiana Sa ebib Lienert
Procuradora Supervisora do S de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL0173/17 - pesquisa
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06/04/2017 “3426 Folha ___7_
Proc. Nº_01-0173/2017

. A . I | & ".Presudencra da Republica —ª-ªª—*——,." .

_ _ LiVia Salomao NogueiraCasa CiVil
, , . RF 11.274Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI Nº 13.426. DE 30 DE MARCO DE 2017.

Dispõe sobre a politica de controle da natalidade de cães eMensagem de veto , . » ,gatos e da outras prowdenCIas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o CongressoNacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. lº O controle de natalidade de cães e gatos em todo o território nacional será regido de acordo com o
estabelecido nesta Lei, mediante esterilização permanente por cirurgia, ou por outro procedimento que garanta
eficiência, segurança e bem-estar ao animal.

Art. 2º A esterilização de animais de que trata o art. lº desta Lei será executada mediante programa em que seja
levado em conta:

| - o estudo das localidades ou regiões que apontem para a necessidade de atendimento prioritário ou
—iergencial, em face da superpopulação, ou quadro epidemiológico;

Il - o quantitativo de animais a serem esterilizados, por localidade, necessário à redução da taxa populacional em
níveis satisfatórios, inclusive os não domiciliados; e

III - o tratamento prioritário aos animais pertencentes ou localizados nas comunidades de baixa renda.

Art. 39 O programa desencadeará campanhas educativas pelos meios de comunicação adequados, que
propiciem a assimilação pelo público de noções de ética sobre a posse responsável de animais domésticos.

Art. 4º (VETADO).

Art. 5º (VETADO).

Art. 69- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de março de 2017; 1969 da Independência e 1299 da República.

MICHEL TEMER
Henrique Meirelles
Ricardo José MagalhãesBarros
Dyogo Henrique de Oliveira

Este texto não substitui o publicado no DOU de 31.3.2017

http:/lwww.planalto.gov,br/cciviI_03/_at02015-2018/2017/Iei/L13426.htm 1/2
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06/04/2017 Lei nº 12.916, de 16/04/2008( Lei 12916/8) Fºlhª __ 8_
Proc. Nº_01-j0173/2017

]gu
_ .

Lívia Salomão Nogueira
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO RF 11.274Secretaria Geral Parlamentar

Departamento de Documentação e Informação

Lei nº 12.916, de l6/04/2008
_) 'lcxm «lu Norma 33 Diário Oficial
Ementa
Dispõe sobre o controle da reprodução de cães e gatos e dá providências correlatas.
Projeto - Autor Promulgação
PL 1 17/2008 - Feliciano Filho Executivo
Fonte Republicação
DOIi-l 17/04/2008, p, 1 -

Situação Atual—

Sem revogação expressa
(Íoi'rclalaSv
_“) Decreto nO 55.373 de 28,1”(llx'20l0

Institui o Programa Estadual de Identificação e Controle da População de Cães e
Gatos (DOE-I 29/01/2010. 9. l)

___l Decreto nº 54.653 de 06/08/2009
Rcorganiza a Secretaria do Meio Ambiente - SMA (DOE—I 07/08/2009.

lndcxadorcSv

ANIMAIS / CÃO / GATO / CONTROLE DA NATALIDADE / REPRODUÇÃO / ESTERILIZAÇÃO /
EUTANASIA
lema—
Saúde

http:/lwwwal.sp.gov.br/norma/im pressao/?id= 76836&ver_i m p=true
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06/04/2017 Lei nº 12.916, de 16 de abril de 2008 - Assembleia Legislativado Estado de São Paulgºl hª ___9_
Proc. Nº_01—0173/2017

lt «(

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Ficha informativa

LEI Nº 12.916, DE 16 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 117/08, do Deputado Feliciano Filho - PV)

Dispõe sobre o controle da reprodução de cães e gatos e dá providências correlatas.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - O Poder Executivo incentivará a viabilização e o desenvolvimento de programas que
visem ao controle reprodutivo de cães e de gatos e à promoção de medidas protetivas, por meio
de identificação, registro, esterilização cirúrgica, adoção, e de campanhas educacionais para a
—nscientização pública da relevância de tais atividades, cujas regras básicas seguem descritas
l-l-lssta lei.
Artigo 2º - Fica vedada a eliminação da vida de cães e de gatos pelos órgãos de controle de
zoonoses, canis públicos e estabelecimentos oficiais congêneres, exceção feita à eutanásia,
permitida nos casos de males, doenças graves ou enfermidades infecto-contagiosas incuráveis
que coloquem em risco a saúde de pessoas ou de outros animais.
à 1ª - A eutanásia será justificada por laudo do responsável técnico pelos órgãos e
estabelecimentos referidos no caput deste artigo, precedido, quando for o caso, de exame
laboratorial, facultado o acesso aos documentos por entidades de proteção dos animais.
5 2ª - Ressalvada a hipótese de doença infecto-contagiosa incurável, que ofereça risco à saúde
pública, o animal que se encontre na situação prevista no "caput" poderá ser disponibilizado para
resgate por entidade de proteção dos animais, mediante assinatura de termo de integral
responsabilidade.
Artigo 3º - O animal com histórico de mordedura, injustificada e comprovada por laudo médico,
será inserido em programa especial de adoção, de critérios diferenciados, prevendo assinatura de
termo de compromisso pelo qual o adotante se obrigará a cumprir o estabelecido em legislação
específica para cães bravios, a manter o animal em local seguro e em condições favoráveis ao=u processo de ressocialização.
rágrafo único - Caso não seja adotado em 90 dias, o animal poderá ser eutanasiado.

Artigo 4º - O recolhimento de animais observará procedimentos protetivos de manejo, de
transporte e de averiguação da existência de proprietário, de responsável ou de cuidador em sua
comunidade.
5 1º - O animal reconhecido como comunitário será recolhido para fins de esterilização, registro e
devolução à comunidade de origem, após identificação e assinatura de termo de compromisso de
seu cuidador principal.
5 2ª - Para efeitos desta lei considera-se "cão comunitário" aquele que estabelece com a
comunidade em que vive laços de dependência e de manutenção, embora não possua
responsável único e definido.
Artigo 5º - Não se encontrando nas hipóteses de eutanásia, autorizadas pelo artigo 2º, os animais
permanecerão por 72 (setenta e duas) horas à disposição de seus responsáveis, oportunidade em
que serão esterilizados.
Parágrafo único - Vencido o prazo previsto no caput deste artigo, os animais não resgatados,serão disponibilizados para adoção e registro, após identificação.
Artigo Gº - Para efetivação deste programa o Poder Público poderá viabilizar as seguintesmedidas:
I - a destinação, por órgão público, de local para a manutenção e exposição dos animais
disponibilizados para adoção, que será aberto à visitação pública, onde os animais serão
separados conforme critério de compleição física, de idade e de temperamento;

http://www.al .sp.gov.br/repositorio/Iegislacao/lei/2008Aei-12916-16.04.2008.htm| 1/2
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06/04/2017 Lei nº 12.916, de 16 de abril de 2008 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo

II - campanhas que conscientizem o público da necessidade de esterilização, de vacinação
periódica e de que o abandono, pelo padecimento infligido ao animal, configura, em tese, prática
de crime ambiental;
III - orientação técnica aos adotantes e ao público em geral para os principios da tutela
responsável de animais, visando atender às suas necessidades físicas, psicológicas e ambientais.
Artigo 7º - Fica o Poder Público autorizado a celebrar convênio e parcerias com municípios,
entidades de proteção animal e outras organizações não-governamentais, universidades,
estabelecimentos veterinários, empresas públicas ou privadas e entidades de classe, para a
consecução dos objetivos desta Lei.
Artigo 8º - A infração aos dispositivosdesta lei acarretará a aplicação de multa pecuniária no valor
correspondente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, aplicadas
em dobro na hipótese de reincidência.
Parágrafo único - Vetado.
Artigo 9º - Vetado.
Artigo 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações
orçamentárias próprias.
Artigo 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, aos 16 de abril de 2008.
José Serra
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16 de abril de 2008.

http:/lwww.a|.sp.gov.br/repositorio/Iegislacao/lei/2008/Iei-12916—16.04.2008.html 2/2
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06/04/2017 legis- Lista Folha 10_
Proc. Nº_01-0173/2017

Secretaria de Documentaçãoda Câmara Municipal de São Paulo (SGPS) ;

Base de dados: legis
___—;_Lc,,_._.—_
Lívia Salomão Nogueira

Pesquisar: LEI10.309/1987 [Todos os campos] RF 11.274
Total de referências: 1

1/1

Titulo:

Ementa:

Publicação:
Retificação:

Projeto
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas complem:

Alterações:

Indexação:

LEI Nº 10.309 22/04/1987 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente
Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre
prevenção de zoonoses no Municipio de Sao Paulo, e da outras
providencias.
DOM 23/04/1987 p. 2 c. 1-3
— DOM 28/04/1987 p. 1 c. 2
Projeto de Lei Nº 24/1987 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto nº 39.588/2000 — Regulamenta o art. 14 desta Lei. (v_er
documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃODESTA NORMA,
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
Revoga o Ato nº 878/1935:
Lei nº 13.725/2004 - Revoga os arts, 20, 3ª, 35 a 39, todos desta
Lei. (ver documento)
- Lei nº 11.478/1994 — Define a natureza da infração ao art. 6º
desta Lei, quando se tratar de cavalos, bois e outros animais de
medio e grande porte, soltos nas ruas de transito rapido.
— Lei nº 13.131/2001 — Disciplina a criaçao. propriedade, posse.
guarda, uso e transporte de caes e gatos no Municipio de Sao
Paulo.
- Lei nº 13.725/2004 - Art. 153 - O descumprimento das normas
constantes da presente lei caracteriza infração ao Codigo
Sanitario ora instituido, aplicando-se as penalidades e os
procedimentos administrativos nele previstos.
Lei 12.634/1998 - Altera os incisos II e III do art. 3º desta Lei.:
(ver documento)
Lei 13.295/2002 - Altera o par. unico do art. 12 desta Lei. (ver
documento)
Animal - Apreensaode animal domestico - Centro de Controle
de Zoonoses — Controle de zoonoses — Cao

[Retorna]
iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME

http:/ldocumentacaocamara.sp.gov.br/cgi-bi n/wxisexe/iah/scripts/ 1/1
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, nr: 22 mz Abr—il ms 1. 987
Dispõe sobre controle de populações ani—
mais, bem como sobre prevenção e controle
de zoonoses no Municipio de São Paulo, &

dã outras providências.
JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de Sao Pau-
lo, noa termºs do disposto no artigo 26 do Decreto-lei
Complementar Estadual nº 9, de 31 de dezembro de 1969,
tanciona e promulga a seguinte lei:

LEI Nº 10.309

Art. 19 - O desenvolvimento de ações
objetivando o controle das pop lações animais, bem como a
prevenção e o controle das zoo open no Municipio de são
Paulo, passam a ser regulados 1a presente lei.

Art. 29 — Fica Centro de Controle , de
Zoononel, da Secretaria de Higiene e Saúde, responsavel,
em âmbito municipal, pela execução das acoes mencionadas
no artigo anterior.

Art. 39 — Para efeito desta lei, enten—
de-se por:

1 — ZOONOSEx Infecção ou doença infecciº
na transmissível naturalmente entre animais vertebrados
e o homem, e vice-versa;II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário
do Centro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higig
ne e Said.; III - ORGÃO SANITÁRIO RESPONSÁVEL: o Cen—
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e
Saúde, da Prefeitura do Municipio de São Paulo;

IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO: 08 de valor Bfg
tivo. nasuiveis de coabitar com o homem:

V ' ANIMAIS DE USO ECONOMICO— As espécies
domilticas, criadas, utilizadasou destinadas ã produção.
econômica:

VI — ANIMAIS SINANTROPICOS: As espécies
que, indesejavelmente, coabitam com o homem, tais como os
roedores, as baratas, as moscas, os perninlongos, as pule“
gas e Outros; .

VII — ANIMAIS SOLTOS: Todo e qualquer ani—
mal errante encontrado sem qualquer processo de conten-
ao:Ç

VIII — ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer
animal capturado por servidores do Centro de Controle de
Zoonosen, da Secretaria de Higiene e Saude, compreendendo
desde o instante da captura, seu transporte, alojamento
nas dependências dos depósitos municipais de animais edes
tinação final:

IX - DEPÓSITOS MUNICIPAIS D ANIMAIS: AS
dependãnciaa apropriadas do Centro de Con role de Zoono—
ses, da Secretaria de Higiene e Saúde, para alºjamento e
manutenção dos animais apreendidos;

K - CÃES MORDEDORES VICIOS OS: 05 causado-
res de mordeduras a pessoas 0 outros animais, em hxnaku
ros publicos, de forma repeti ; _XI - MAUS TRAT : Toda e qualquer açao vol
tada contra os animais que im ique em crueldade, ageciar
mente em auuência de alimentaçao mínima necessária, exces
ao de peso de carga, tortura, uso de animais feridos, 545
missão a experiências pseudocientíficas e o que mais dis
põe o Decreto Federal nº 24. 645, de 10 de julho de 1931,
(Lei de Proteção aos Animais); _XII - goNDIÇÓES INADEQUADAS- A manutençao
de animais em contato direto ou indireto com outros ani—
mei! portadores de doenças infecciosas ou zoonoses, ou,
ainda, eu alojamentos de dimensões inapropriadas ã sua es
pécie e porte: _XIII — ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes as
espécies não domésticas;

XIV — FAUNA EXOTICA: Animais de espécies es
trangeiral;

xv — ANIMAIS UNGULADOS: Os mamíferos com
os dedos revestidos de cascos:

xv: — coLsçõrs LIQUIDAS: Qualquer qunmidmh
de ãgua parada.

Art. 4? — Constituem objetivos básicos
das ªções de prevenção e controle de zoonoses:

I - Prevenir, reduzir e eliminar a morbi
dade e a mortalidade, bem como os sofrimentos humanos cag
aadoa pelas zoonoses urbanas prevalentes;II - Preservar a saude da população, me
diante o emprego dos conhecimentos especializados e expã
riências de Saude Publica Veterinãria.

Art. 59 — Constituem objetivos básicos
das ações de controle das populações animais:

I — Prevenir, reduzir e eliminar as cag
sas de sofrimento aos animais; _ii - Preservar a saude e e ºem estar da
população humana, evitando—lhe danos ou incomodos causª
dos por animais.

DA APREENSÃO DE ANIMAIS

Art. 60 — É proibida a permanência de
animais soltos nas vias e logradourºs públicos ou locais
de livre acesso ao público. _Art. 79 - É proibido o passeio de caes
nas vias e logradourospúblicos, exceto com o uso adequado
da coleira e guia e conduzidos p r pessoas com idade e
força :uficientel para controlar movimentos do animal.

Pari rato unico os caes mordedoree e
bravios somente poderao suit is : as devidamente amordaçg
do . _. Art. 89 — Serão. apreendidos os caes mcg
dedores vicioeos, condição essa constatada por Agente 55
nitãrio ou comprovada mediante dois ou mais boletins de
ºcorrência Poljcjal-

Art. 99 — Será-apreendido todo e qual-quer animal:
I — Encontrado solto nas vias e logradou

& ros publico: ou locais de livre acesso ao publico;II — Suspeito de raiva ou outra zoonose;III — Submetido a maus tratos por seu proprietãrio ou preposto deste;
IV — Mantido em condições inadequadas devida ou alojamento:
V — cuja criªção ou uso sejam vedados pg1a presente lei.

Folha
Parigrafo único -'Oe an

por força do disposto neste artigo lomonm:ªo—ºíml7B/2017
gatados se constatado, por Agente Sanitario, não uma qub.sistirem as causas ansejadora: da apreensão.Art.10 — o animal cuja apreensão or m

» ,

'praticãvel poderá, a juízo do Agente San““do _in lºco iªííHâªSaiomão Nogueira
Art. 11 - A Prefeitura do MuniciªE lfe274são Paulo não responde por indenização no: casos
I — Dano ou óbito do animal apreendido:II — Eventuais danos nnteriais ou pes-soais causados pelo animal durante o ato da apreensão.
DA DESTINAÇÃODOS ANIMAIS APREENDXDOS

Art. 12 — os animais apreendidos poderãosofrer as seguintes destinações, & critério do Orgao Sanltãrio responsável:
I — Resgate;

ZI — Leilão em hasta pública;III — Adoção;
IV — Doação;
V - Sacrifício.
DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETARIO DE
ANIMAIS
Art. 13 — ou atos danosos cometidos pekxanimais são de inteira responsabilidade de seus pxoprietirios.
Parãgtafo único Quando o ato danxn Eor*cometido sob a guarda de proposto, estender—se—ã a este aresponsabilidade a que alude o pre nte artigo.Art.14 - E de re ponsabilidade dos Broprietãrioa & manutenção dos animei em perfeitas outUçoesde alojamento, alimentação, saude e bem-estar, bem amo as

providências pertinentes â remoção dos dejetos por Elesdeixados nas vias publicas.
Art. 15 — É proibido abandonar anuuds em

qualquer área pública ou privada.
Parágrafo unico - os animais não mais de

sejados por seus proprietários serao encªminhados ao Dr
gão sanitário responsável.

' Art. 16 - O proprietário fica obrigado
a permitir o acesso do Agente sanitªrio, quando no exercicio de suas funções, ãs dependências de alojamento do anÍ
mal, sempre que necessário, boa como a acatar as determi—
nações deie emanadas.

Art. 17 — A manutenção de animais em aditicios condominiais serã regulamentada pelas requtiwm umvenções.
Art. 18 - Os animai- da espécie caninadeverao ser anualmente registrados, conforme o disposto

no Decreto n? 19. i83, de 17 de fevereiro de 1984, ou emdisposições posteriores.
Parágrafo unico — O disposto neste artigo aplica—se também aos eqºideos.
Art. 19 — Todo proprietário de animalé obrigado a manter seu cão ou gato permanentemente imunizado contra a raiva.
Art. 20 — Em caso de falecimento do animal, cabe ao proprietário a disposição adequada do cada

ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen—te.
DOS ANIMAIS SINANTRÓPICOS
Art. 21 — Ao munícipe compete a adoçãode medidas necessªrias para a manutenção de suas proprie-dades limpas e isentas de animais da fauna sinantrõpica.Art. 22 - É proibido o acúmulo de lixo,materiais inuervlveia ou outros materiais que propiciem ainstala 50 e proliferação de roedores ou outros animaissinantropicos.
Art. 23 — Os estabelecimentos que este

quem ou comercializem pneumáticos são obrigados a manta
los pemanentemente isentos de coleções liquidas, de forma
a evitar a proliferação de mosquito .Art. 24 - Nas obr iáde construção civilêxobrigatõria a drenagem permanente coleções liquidas,originªdas ou não pelas chuvas, de rma a impedir aliferação de mosquitos.

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS
Art. 25 - É proibida a criação e a manutenção de ªnimais da espécie suína, em zona urbana.Parágrafo unico — A criação e a manutenção dos animaia ungulados, em zona urbana, com exceção dmsuínos, serã regulamentada por decreto do Executivo.Art 26 - são proibidas no Municipio deSão Paulo, salvo as exceçõesestabelecidas nesta lei esituações excepcionais, a juízo do Órgão Sanitário Responaãvel, a criação, a manutenção e o alojamento de animaisselvagens da fauna exótica.
Parágrafo único - Ficam adotadas as disposições pertinentes contidas na Lei Federal n? 5.197, dE

3 de janeiro de 1967, no que tange à fauna brasileira.Art. 27 — Somente será permitida a exibição artística ou circense de animais após a uxxnssão dõlaudo específico, emitido pelo Órgão SanitárioReqxnswel.Parágrafo unico - O laudo maciurúo neste artigo apenas será concedido apõs vistoria técnica efe,tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas asc.ondições de alojamento e manutenção dos animais.
Art. 28 — Qualquer animal que estejaavi—danciando sintomatologia clinica de raiva, oxstatadarnrMêdi co Veterinãrio, deverá ser prontªmente isolado e/ousacr [ficado e seu cérebro encaminhado a um laboratório oficial.

Prº

Art. 29 — Não são permitidos, em reaidência pªi ticular, a criação, o alojamento e a manutenção dãmais de 10 (de:) animais, no total, das espécies caninaou felima, com idade superior a 90 dias.
5 19 — A criação, o alojamento e a manutenção dv animais. em quantidade superior ao estabelecidoneste art*go, caracterizará o canil de propriedªde privada, sujeito ao disposto nos artigos (60, 461, 462 e 4667da Lei nº 0. 266, de 20 dr ;unho de 1975 (Código de Edificações) e du,-am, ªllaposlàivos pertinentes. ,

'—

* og canis de propriedade privndasomente poderãç- funcionar apõs vistoria técnica efetuadapelo Agente Sanitário, em que serão examinadas aa condi
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ção: de alojamento . nnnutonção do: animªl., & expedição
de“laudo pelo Órgão sanitário Responsável, renovªdo ànull
minte.

. Art. 30 - É proibida a permanência ª de
uninain no. recinto: e local! públicos ou privndos, de
una coletiva, tais como: cinemas, teatros, clubes espertª
voa e recreativos, estlbelaciment comerciais.mªu-un: drenªdo, escolas, piscinas, fel as. '

Patigrlfo único — Excetunn—se da proíbªio dente Artigo, ou Ibest:. recin ou e estabelecimengos69.1 e cangu-danentn instul-don, diutlnldos & criaçªo,venda, treinamento, competxçio, alojamento, tratªmento eabªte de ªnimal:. '

. Art. 31 — É proibida a exibição de toda. quelquer elpõbia de Animal bravlo ou Ielvugem,uinda quedonglticado, eu via; e logradouros piblicos ou locais de
livre acesso no público. .

Art. 32 — É proibida ª utilização ou e;pouiçio de animal: vivo: en vitrlnni, & qualquer título.
Art. 33 —'05 estabelecimentos de comarcªllzução de animais vivo., com fins não alimentícios, fi

cam sujeiton, além do disposto na Lei nº 8.266, de 20 de
junho de 1975, & obtençio de laudo emitido pelo Órgão 55nltârio Responsªvel, renovado anualmente.,' Pnrâqtufc único — o luudo mencionado ne!te artigo ªpena- seri concedido após vigtoria tênues efªtuadu pelo Agent. Snnxtixlo, em que serao examinadas us
condições sanitirias de ulojanento e manutenção dos ªnl"liª" 'Art. 34 - É proibido o uso de lnimlisferidos, enfraquecido: ou doente-, em veículos de trªçãoanimal;

Parágrafo único - É obrigatório o uno
de llBtCMG de frenugem, acionado especialmente quando de
descida de lªdeirªs, nos veículos de que tratª este art;
90— '

DAS SANCÓES _Art. 35 — Verificada & infrnçno ; que;
quer dispositivo desta leª, os A entes Sanitãr103,1ndepeºdentemente de outras sançoes cab veis decorrentes da 15
qlslação federal e entadual, poderão aplicar ns seguintespenalidªdes:

I — Multa;
II — Apreeniio do animal;III » Interdição total ou pªrcial, tempºrârtu ou permanente, de locall ou estabelecimento;;IV — Cassªção de Alvará.
Art. 36 - n pena de multa seri variável

do acordo çom & gravidade dª infração, comº leque:
_

MÍNIMO MÁXIMO
I — Para infraço .do nntuteza &;

ve 0,10 UFM l UFM
II — Parª intruçõe

de mútua gr_ve Acima de S UFM
' I DF"

III — Pura infrações
de militª gravis-ima — Acima de . 10 UFM

5 UEM
5 19 - Para efeito do disposto neste &;tigo, o Poder Executivo caracterizará ui infrações, de

acordo com |“! gravidade.
5 29 — Nª reincidência, : multa será

aplicada em dobro.
& 39 - A pena de multa não excluiri,COªtorne & naturezn e & qrnvidade da infração, a aplicaçiode qualquer outra da. penalidade: previ-tas no artigo 35.
5 49 — Independente do disposto no parªgrafo anterior, & reiteração de infrações de mesma natªzela autorizarã, confogme o caso, a definitiva apreensãode animais, : Lnterdiçao de locªis ou estnbelecimentos oucassação de ªlvará. "

Art: 37 - ºs Agentes Sanitários são competentes pªra aplicaçao das penalidades de que truta o attT
90 35. *

Pariqrufo único - o desrespeito ou desacato no Agente Sanitário, ou ainda, ; obstuculização a;exercício de suas funções, sujeitatio o infrator ã penalidade de multa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis?Art. 38 - Sem prejuízo das panlldats previstas no artigo 35, o proprietário do ªnimal qmnuxudnffcars sujeito ao pagamento de despesas de trunsporte, d;alimentaçao, nllistõncia veteriniria & outras.Axt. 39 - A presente lei seri regulamentada pelb Executivo. '
_ Art. 40 - As despesas com a execução .desta lex correrao por conta dns dotações orçªmentirias pr5prius. .

« ' 'Art. Ll - Esta lei entrnrã em vigor na datu de sua publicação, revogadas as disposições em'contri:rio, especiªlmente o Ato nº 878, de 4 de julho de 1935.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE sÃo pnuw, aos 22 de Abril de'1987, 4349 dl fundação de são Paulo.JÃNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, secretirio dos Negõcios Jurídicoscume ALPERTOmaus amu-ro, Secretârtb da: Finança::“?ng MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretirio de Higiene eIn O
ALBK FRBUA NETTO, Secretirio dos Negócio. ExtrnordinãriosPublicada na secreeurín do Governo Municipal, em 21 deAbril de 1.987. '

JAIR CARVALHO MONTEIRO. SecretãrLo,do Governo Municipal

Retlncaçio da publicaçío do din anual/1.95%
Lai nº 10.309, d. 22 de abril de 1.907Nojzt. 39 - ir.—|W! —hlª—ucu1nnegue nio com conltoux........, :; hatntll, :: lºlcªl, o. pernilongOQ, .......No Art. 23 - Leia-no como lig“. . não como Qonntou:......-. & manel-lol pormlnentemente isentos de ........
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Folha 12_
Proc. Nº_Ol—0173/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI N. 12.634 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Dá nova redação aos incisos II e III do artigo 3º da Lei n. 10.309, de 22 de abril de
1987

(Projeto de Lei n. 311/97, do Vereador Adriano Diogo)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o & 7º do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lº Os incisos II e III do artigo 3º da Lei n. 10.309, de 22 de abril de 1987,
passam a vigorar com a seguinte redação:
Art. 30 Para efeito desta lei, entende-se por:
11 - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário ou biólogo do Centro de Controle de
Zoonoseswe das Administrações Regionais de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde;
III - ORGAO SANITARIO RESPONSAVEL:
“a” - Centro de Controle de Zoonoses para prevenção e controle das zoonoses do
Município de São Paulo;
“b" - Administrações Regionais de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde, para
prevenção e controle das zoonoses causadas pelos animais sinantrópicos.”
Art. 20 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrario.
Art. 3º A presente lei deverá ser regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias.
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Folha 13_
Proc. Nº_01-0173/201J

&

XL— '

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI NO 13.295, 14 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei nº 177/00, do Vereador Salim Curiati - PPB)

Altera o parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309, de 1987.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - O parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309/87 passa a ter a seguinte redação:
"Parágrafo único — Fica a municipalidade impedida de expor qualquer animal a forma de
sacrifício que venha a causar dor, sofrimento ou maltrato aos mesmos, em especial o
método por descompressão súbita (VETADO), ficando o Poder Público incumbido de
regularizar a forma menos dolorosa para a execução da eutanásia."
Art. zº - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 3º — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 4480 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal

LEI 13.295 DE 14 DE JANEIRO DE 2002

(PROJETO DE LEI 177/00)
(VEREADORSALIM CURIATI - PPB)

Altera o parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309, de 1987.
Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lº - ..........................................
"Parágrafo único — ....... e câmara de gás, ........ "

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de abril de 2003.
O Presidente, Arselino Tatto
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 09 de abril de 2003.
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira 5. Thiago
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06/04/2017 legis- Lista Folha 14_
Proc. Nº_01-0173/2017

Secretaria de Documentaçãoda Câmara Municipal de São Paulo (SGPS) *. 'ª» 1

Base de dados: legis
Livra Salomao Nogueira

Pesquisar: LEI11.616/1994 [Todos os campos] RF 11.274

Total de referências: 1

1/1

Titulo: LEl Nº 11.616 13/07/1994 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a instituiçao da Campanha Permanente de
Esclarecimento aos proprietarios de caes, e da outras
providencias.

Publicação: DOM 14/07/1994 p. 2 c. 1-2

Projeto: Projeto de Lei Nº 577/1998 (ver documento)
Autor(es): Mario Dias

Regulamentação: Decreto nº 39.588/2000 - Regulamenta o art. 20 desta Lei. (v_er

documento)
PARA VERlFlCAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARA OS ATOS E
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃODESTA NORMA.
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

indexação: Campanha de esclarecimento — Cao - Animal - Fezes - lnfraçao
/art. 2º - par. 20/ - Multa /art. 2º - par. 2º/ - Proprietario -

Remoção /art. 2º — par. 1º/
[Retorna]

iAH vrs: 3.1.1 modificado » BlREME

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-binlwxis.exe/iah/scripts/ 1/1
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Folha 15_

Proc.Nº_01—0173/2017
X,, 'Ma— ,

Lívia Salomão Nogueira
RF11274

LEI Nº 11 616 , DE 13 DE JULHO ' DE 1994
(Projeto de Lei nº 577/93, do Vereador Mário Dias)

Dispõe sobre a instituição da Cammnha Per
manente de Esclarecimento aos proprietarios de cães e da outras providências. «

PAULOHALUF, Prefeito do Municipio de são Paulo, Usando
das atribuições que lhe sao conferidas por ]eí.Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 15 de jwúm
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

. Art. 1" * Fica o Executivo obrigado a
promover, em caráter permanente, Campanha de Esclareci—
mento à população em geral e aos proprietários de cães
em especial, sobre o risco que representa a saúde a pre—
sença de excrementos de cães em lugares públicos.

Parágrafo único — A Campanha deverá in-
formar acerca das moléstias transmissíveis pelos excre—
mentos de animais, como a raiva, a leptospirose e a to—
xoplasmose.

Art. 2º - Osproprietários de cães deve—
rão ter seus animais atrelados a coleiras quando em
trânsito por lugares públicos.

5 1ª — Caberá aos proprietários de ani—
mais a remoção de fezes deixadas pelos mesmos em lugarespúblicos. ,

« à 2ª — A inobáervância do disposto no 5

1ª deste artigo implicará em multa ao infrator no valor
correspondente a 3 (três) UFM (Unidade Fiscal do Municí—
pio). Art. 3' — Os proprietários de cães deve—
rão portar atestado que comprove a vacinação dos animais
contra a raiva. »

Art. 4ª - As despesas decorrentes da
aplicação desta lei correrão por conta das dotações or—
çamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5ª - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con—
traria.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho
de 1994, 4419 da fundação_de São Paulo. . ,
PAULO MALUr, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO Secretário das Étnicas
SILVANO MARIO ATÍLIO RAIA, Secretario Municipal da Saude
Publicada na Secretaria doGoverno Municipal, em 13 de
julho de 1994.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
M

at
ér

ia
 P

L 
17

3/
20

17
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 B

IT
EN

CO
UR

T 
LO

PE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

72
90

9.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/05/2018 19:33:55.

 fls. 19



06/04/2017

Secretaria de Documentaçãoda Câmara Municipal de São Paulo (SGP3)

legis- Lista Folha 16_
Proc. Nº_01-0173/2017_'L_Base de dados: legis Lívia Salomão Nogueira

Pesquisar: LEI12.327I1997 [Todos os campos] RF 11.274
Total de referências: 1

1/1

Titulo:

Ementa:

Publicação:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Notas complemz

Indexação:

LEI Nº 12.327 16/04/1997 (ver documento)
Declarado(a) inconstitucional
Institui no Municipio de Sao Paulo a ”Campanha de Controle
Populacional dos Caes e Gatos do Municipio de Sao Paulo".
acompanhada de açoes educativas sobre propriedade
responsavel de animais; e da outras providencias.
DOM 18/06/1997 p. 42 c. 1-2
Projeto de Lei Nº 346/1996 (ver documento)
Roberto Tripoli
Decreto nº 38.970/2000 - Regulamenta esta Lei. (v_er
documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃODESTA NORMA.
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
- Açao Direta de Inconstitucionalidade nº 060.609-0/9 - Atraves
de acordao publicado em 07/11/00, o E. Tribunal de Justiça
julgou procedente a demanda, decretando a
inconstitucionalidade desta Lei.
Animal domestico — Atividade educativa /art. 5ºçart. 6º/ - Baixa
renda - Campanha de Controle Populacional dos Caes e Gatos -

Campanha de vacinaçao /art. 4º - par. unico/ — Cao - Castraçao —

Centro de Controle de Zoonoses /art, 2ºgart. 6º/ - Clinica
veterinaria /art, 2ºçart. 8ºzart. 9º/ — Controle da natalidade -
Convenio /art. 3º - par. unicoçart, 10/ — Criaçao — Gato - Preço
/art. 1º - par. 1ºçart. 3º/ - Saude publica — SecretariaMunicipal da
Saude /art. 2º;artv 4ºçart. 6º/ - Vacinaçao anti rabica /art. 4º - par.
unico/ — Vigilancia sanitaria

[Retorna]
iAH vrs: 3.1.1 modificado - BlREME

httpzl/docum entacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exeliah/scripts/ 1/1
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Folha 17_
Proc. Nº_01-0173/2017

; .

__u—._L_._.—
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI N. 12.327 - DE 16 DE ABRIL DE 1997

Institui no Município de São Paulo a “Campanha de Controle Populacional dos Cães e
Gatos do Municipio de São Paulo”, acompanhada de ações educativas sobre
propriedade responsável de animais, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 346/96, do Vereador Roberto Trípoli)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o & 7º do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei:
Art. 10 Fica instituída no Município de São Paulo a Campanha de Controle Populacional
dos Cães e Gatos a ser realizada, anualmente, de lº de outubro a 31 de outubro.
5 lº Esta Campanha será realizada em conjunto com clínicas veterinárias instaladas no
Município, e devidamente credenciadas junto ao Centro de Controle de Zoonoses; e
estes estabelecimentos realizarão, no período indicado nesta Lei, castrações de caninos
e felinos (machos e fêmeas), mediante preços populares.
5 20 A Campanha de Controle Populacional dos Cães e Gatos e voltada a animais cujos
proprietários possuam baixa renda.
Art. 20 A Secretaria Municipal da Saúde, através do Centro de Controle de Zoonoses,
cadastrará as clínicas participantes até 30 de junho, anualmente.
& lº Será opcional a participação das clínicas veterinárias na Campanha instituída por
esta Lei.
5 zº A Secretaria da Saúde do Município deverá fazer gestões junto às entidades
representativas dos médicos veterinários e junto ao Conselho da categoria, visando
divulgar a Campanha e esclarecer a importância do engajamento dos profissionais de
Veterinária para o sucesso da mesma.
Art. 30 Os preços das castrações serão determinados de comum acordo entre as
clínicas veterinárias, organismos representativos da categoria e Secretaria da Saúde,
de forma que os valores estabelecidos sejam reduzidos consideravelmente.
Parágrafo único. A Secretaria da Saúde deverá fazer gestões junto à iniciativa privada,
fundações, autarquias e órgãos públicos nacionais e internacionais, entidades
ambientalistas nacionais e internacionais, visando à realização de convênios que
possibilitem o barateamento das castrações.
Art. 4º Encerrado o prazo anual para cadastramento das clínicas, a Secretaria
Municipal da Saúde, através do CCZ, providenciará listagens para serem distribuídas à
população, indicando, por região, os estabelecimentos onde a castração será realizada
a preços populares, bem como os valores estipulados por espécie, sexo e tamanho do
animal.
Parágrafo único. Estas listagens deverão ser distribuídas à população pela Secretaria
Municipal da Saúde, durante a realização da campanha de vacinação anti—rábica,
promovida normalmente em agosto.
Art. 5o A Secretaria da Saúde deverá providenciar também, para distribuição a
população, material informativo e educativo sobre a propriedade responsável de cães e
gatos, contendo:
a) a importância da vacinação e da vermifugação;
b) zoonoses;
c) noções de cuidados com estes animais;
d) problemas gerados pelo excesso de população de animais domésticos e necessidade
de controle populacional;
e) castração, mitos que envolvem a esterilização e cuidados após a operação;
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f) legislação vigente pertinente à convivência dos animais domésticos com a população
humana, e outros itens que os técnicos do CCZ julgarem importantes.
;, lº O material informativo e/ou educativo a que se refere este artigo nunca poderá
ser contrário ao espírito da referida campanha, de incentivo à propriedade
responsável, e nem trazer referências a produtos ou situações nocivos a qualquer
animal.
g 20 A Secretaria da Saúde do Município deverá encaminhar este material educativo
para as clínicas veterinárias, incentivando estes estabelecimentos a atuarem como
pólos irradiadoresde informações sobre propriedade responsável de cães e gatos.
Art. 6o A Administração Municipal, através da Secretaria da Saúde e do CCZ, deverá
divulgar amplamente a campanha e o conteúdo do material educativo sobre
propriedade responsável de cães e gatos junto dos meios de comunicação, paraconhecimento de toda a população.
Art. 7º Os proprietários deverão fazer, no periodo de lº a 30 de setembro de cada ano
a prévia inscrição do animal a ser castrado durante a campanha.
5 lº A campanha destina-se exclusivamente à castração de cães e gatos, ficando dela
excluídos outros procedimentos veterinários.
5 20 Para inscrever o animal o proprietário deverá procurar a clínica participante da
campanha localizada mais próximo de sua residência.
5 30 Para formalizar a inscrição, o proprietário deverá apresentar comprovante de
residência e comprovante de vacinação anti-rábica do animal. Caso seja possível,
apresentará, também um breve histórico do animal, de preferência, informando se o
mesmo foi vermifugado e se recebeu outras vacinas, além da anti-rábica.
& 40 Fica a critério de cada clínica determinar a capacidade máxima do atendimento
para as castrações.
5 Sº Na data da inscrição, se ainda houver vaga, a clínica marcará a data da castração
do animal inscrito e horário, e fornecerá ao proprietário do animal instruções a respeito
do pré—operatório do animal.
Art. 80 No dia marcado para a castração, a clínica fará uma prévia avaliação das
condições físicas do animal inscrito para concluir se o mesmo tem condições de ser
operado.
g 10 Em caso de se verificar algum impedimento para a castração o veterinário
responsável pela avaliação deverá esclarecer suas conclusões e as condições do animal
para o proprietário do mesmo.
g 20 O veterinário responsável pela castração fornecerá ao proprietário instruções
sobre o pós-operatórioe sobre a data de retorno à clínica, quando houver necessidade.
5 30 A clínica deverá fornecer ao proprietário comprovante da castração contendo, no
mínimo:
a) o nome e endereço do estabelecimento;
b) o veterinário responsável;
c) espécie, sexo, cor, idade exata ou aproximada e o porte do animal castrado;
d) valor cobrado.
% 40 Uma cópia do comprovante de castração descrito no parágrafo acima deverá
permanecer na clínica, para efeito de estatística.
Art. 90 Todas as clínicas participantes da campanha deverão orientar os proprietários
de animais castrados (operados ou não) sobre propriedade responsável, bem como
repassar a estes e, sempre que possível à população da respectiva região o material
informativo/educativo elaborado sob a supervisão do CCZ, conforme o artigo Sº desta
Lei.
Art. 10. A Secretaria da Saúde poderá firmar convênios com a iniciativa privada,
fundações, autarquias e órgãos públicos nacionais e internacionais, entidades
ambientalistas nacionais e internacionais, de reconhecido conhecimento técnico no
assunto, visando:
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a) à organização e/ou patrocínio da Campanha de Controle Populacional dos Cães e
Gatos, visando o máximo barateamento dos preços das castrações, conforme o
disposto no artigo 30 desta Lei;
b) a impressão e divulgação das listagens de clínicas cadastradas, conforme o disposto
no artigo 40 desta Lei;
c) a criação e/ou confecção de material educativo sobre propriedade responsável de
cães e gatos, conforme o disposto no artigo Sº desta Lei; e
d) a máxima divulgação da campanha e do conteúdo do material informativo e/ou
educativo, prevista no artigo 60 desta Lei.
Art. 11. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
a partir da data de sua publicação.
Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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Regulamentação:

Notas:

Notas complemt

Alterações:

Indexação:

LEI Nº 13.131 18/05/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa
Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e
transporte de caes e gatos no Municipio de Sao Paulo.
DOM 19/05/2001 p. 1-2 c. todas, 1—2

Projeto de Lei Nº 116/2000 (ver documento)
Roberto Tripoli
Decreto nº 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (yª
documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÓES PARA OS ATOS E
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃODESTA NORMA,
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de
20/09/2001 p. 81 c. 2-3.
- Lei nº 13,767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 4º
- O referido programa sera desenvolvido de acordo com o
disposto no art, 36 desta Lei.
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art, 31 e o par. 4º do art.
26, ambos desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea 'j" do art. 30 desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento)
Animal domestico — Apreensao de animal domestico/arts. 25 a
29/ - Cao — Cao feroz /art. 17, par. 3º/ — Cao guia /art. 22, pars.
1º e 2º' - Castraçao /art. 33/ — Centro de Controle de Zoonoses -
Comercio /arts. 19 e 24/ — Controle da natalidade /art. 33/ «

Criaçao — Doaçao /arts, 25, 26 e 29 — Fezes /art. 16/ - Gato —

Maus tratos /arts. 30 a 32 — Plaqueta de identificacao do animal
/art. 15/ - Programa de Educaçao Continuada /arts. 34 a 39/ -
Propriedade - Publicidade /art. 38/ - Registro Geral do Animal
/arts. 2º a 12/ - Responsabilidade/arts. 15 a 24/ — Vacinaçao anti
rabica /art. 2º. par. 2º; arts. 13 e 14/

[ Retorna]
iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME

http:/ldocumentacaocamara.sp.gov.br/cgi-bin/wxisexe/iah/scripts/ 1/1
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LEI Nº 13.131, 18 DE MAIO DE 2001
(Projeto de Lei nº 116/2000, do Vereador Roberto Tripoli — PSDB)

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no
Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - E livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a
legislação municipal, estadual e federal vigente.
DO REGISTRO DE ANIMAIS
Art. 20 - Todos os cães e gatos residentes no Municipio de São Paulo deverão,
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão.
é lº - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão,
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei.
é 20 — Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva.
& 3º - Após o prazo estipulado no parágrafo lº, proprietários de animais não registrados
estarão sujeitos a:
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias;
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado.
Art. 3º - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses:
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor,
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário;
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida;
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição;
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada,
obrigatoriamente,junto à coleira do animal.
Art. 4º - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA.
Art. Sº - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário.
Art. 6o - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimentoveterinário
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente
atualizado.
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro.
Art. 7º - (VETADO)
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& lº — (VETADO)
g 20 - (VETADO)
& 3º - (VETADO)
é 40 - (VETADO)
5 Sº — (VETADO)
Art. 8o - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietáriodeverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a umestabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados
cadastrais.
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal.
Art. 9º — No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses a respectiva segunda via.
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira.
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO).
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses.
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos
para:
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentosveterinários credenciados no
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão;
b) (VETADO)
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta.
Parágrafo único - Os estabelecimentosveterinários credenciados deverão afixar em local
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo.
DA VACINAÇAO
Art. 13 — Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva,
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela
vacina utilizada.
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano.
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual.
g lº - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do
Conselho Federal de Medicina Veterinária:
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo;
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou
idade;
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade;
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação;
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo,
número de registro no CRMV;
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de
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inscrição no CRMV e assinatura;
9) número do RGA do animal, quando este já existir.
& 20 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de
inscrição no CRMV.
5 3º - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir.
5 4º - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido
registrados deverão ser orientados a procederem o registro.
DAS RESPONSABILIDADES
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira.
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário.
Art. 16 — O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo
mesmo em vias e logradouros públicos.
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal.
Art. 17 - E de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a
destinação adequada dos dejetos.
& lº - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e
agredirem terceiros ou outros animais.
5 20 — Os proprietários de animais deverão mantê—los afastados de portões, campainhas,
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes.
& 3o — Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa
comunicando o fato, com tamanho compativel à leitura à distância, e em local visível ao
público.
g 40 - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses o descumprimentodo disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos lº,
2º e 3º caberá ao proprietário do animal ou animais:
I — Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias;
II — Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais);
III - A multa será acrescida de 50 (cianenta) por cento a cada reincidência.
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa)
dias.
5 lº - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente.
13" 20 - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá:
I — Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação
à legislação;
II — Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias;
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III - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência.
5 30 - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e a
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional.
5 40 - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de
todos os animais, comprovantesde vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário
responsável pelo processo a concessão ou não da licença.
5 50 - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento.
5 Gº - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3º terão prazo
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite
determinado pelo "caput" deste artigo.
Art. 19 — Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais.
5 10 - (VETADO)
5 20 - (VETADO)
I - (VETADO)
II — (VETADO)
III — (VETADO)
Art. 20 - (VETADO)
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público.
5 1º - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais
particulares e somente por adestradores devidamentecadastrados por um dos clubes
cinófilos oficiais do Município de São Paulo.
5 2º - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo lº, os infratores
sujeitam-se a:
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência;
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na
reincidência.
5 3º - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa,
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a
Polícia Militar do Estado de São Paulo.
5 40 - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os
frequentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área
escolhida para a apresentação.
5 Sº - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3º e 4º, caberá:
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo;
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida.
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Art. 22 — Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as
leis e normas de higiene e saúde.
& lº - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo.
é 2º — O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica,
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o
animal e seu usuário.
Art. 23 - E proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados,
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais).
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou
agressões comprovadas.
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro
na reincidência. N
DA APREENSAO E DESTINAÇAO DE ANIMAIS
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA,
através de normatização própria.
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e
logradouros públicos.
& lº - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado
para retirá—Io no prazo de cinco dias, incluindo—se o dia da apreensão.
& 2o - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo—se o dia da apreensão.
& 3º - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e
especre.
& 4º - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades:
l - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais;

_ . _

II — Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que SEJB obedecrda rigorosamente a

legislação municipal, estadual e federal vigente;
_ ia.

2150 I?ulãâncaasso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves,
:

e/ou clinicamente comprometidos, cabera ao médico veterinário do órgão municipal

responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissao de parecer tecnico, decrdir

o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no paragrafo 2º deste artigo. , _

Art 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietario, o

órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentaçao do RGA

' m rova ão da posse. _
. .

_ , .

;Isa'ndgfã Tilt-nicª Caçso o cão ou gato apreendido nunca tenha sudo registrado, o proprietario
aragr - , . , N . . , le

d ' proceder ao registro do animal no proprio orgao municrpal responsavel pelo contro
evera
de Zºº 3555 r t. ,e nm ' “ m n" n ' l elo controle de' ets l a i aldo orgao u |c1palrespo save p

_ Pa a o gate de qua q r
Art. 28 r "

m 'm “ ' mprovante de vacinação.
' ' esentaçao de carteira ou co

. .
' sana ta be a apr . N o 0 am al

zoonosefs, ? negesNão existindo carteira ou comprovante de vacunaçao atualizad , m

parágra o unic -
' ' . Is vacinação. “ ”o cobradas do

so sera liberadº Íepscgate de qualquer animal, bem como para adoçao, sera
- oArt. 29 Para
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proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo.
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicadamulta de R$ 50,00 (cinquenta reais).
Art. 30 - São considerados maus—tratos contra cães e/ou gatos:
a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte;
b) mantê-Ios sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/oudescanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação
adequada e água, (VETADO);
c) obrigá-Ios a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-Ios, ainda que
para aprendizageme/ou adestramento;
d) (VETADO) transportá—losem veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar;
e) utilizá—los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de
espécies diferentes;
f) (VETADO)
g) (VETADO)
h) abatê—Ios para consumo;
i) sacrificá-Ios com métodos não humanitários;
j) soltá-los ou abandoná-Ios em vias ou logradouros públicos.
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses verificar a prática de maus—tratos contra cães ou gatos deverá:
I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintesprazos, a critério do agente:
a) imediatamente;
b) em 7 (sete) dias;
c) em 15 (quinze) dias;
d) em 30 (trinta) dias.
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa emconformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação daLei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipalintegrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de
maus—tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98.
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a:I - Multa em dobro;
II — Perda da posse do animal.
Art. 32 — Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir oacesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências doalºjamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinaçõesemanadas.
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculizaçãoao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R 500 0 ' 'dobrada na reincidência. $ , 0 (qumhentos reais)
DO CONTROLE REPRODUTIVODE CÃES E GATOSArt. 33 - Cabera ao orgao municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução dePrograma Permanente de Controle Rep ' ". ' rodutivo de Caes e Gatos em ar 'unuversndades, estabelecimentos p cena com
animal e com a iniciativa privadaDA EDUCAÇAO—PARAA PROPRIEDADERESPONSÁVELArt. 34 — O orgao municipal responsável pelo contr
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internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários.
Parágrafo único — Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação,
além de contar com material educativo impresso.
Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de
vacinação e os estabelecimentosveterinários conveniados para registro de animais.
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses:
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos;
b) zoonoses;
c) cuidados e manejo dos animais;
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do
controle da natalidade; «

e) castração;
f) legislação;
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de
estimação.
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais
domésticos.
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente.
Parágrafo único — Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator,
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a:
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias;
II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência.
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentosveterinários credenciados para
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo.
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
da sua publicação.
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 4480 da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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LEI 13.131 DE 18 DE MAIODE 2001.
(Projeto de Lei 116/00)
(Vereador Roberto Tripoli)

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no
Município de São Paulo.

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o g 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 10 - .......................... bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em
trânsito, sob pena de descredenciamento.

Art. 18 - ...............................
g 4º - ................................ comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas
(preferencialmentede todos),...

Art. 19 — ............................ ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva
licença, ...........................
5 10 — O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a
obtenção da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada
anualmente.
& 2º - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses, o descumprimentodo disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos,
caberá ao proprietário do animal ou animais:
I - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30
(trinta) dias;
II — Findo o prazo:
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença;
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida;
III - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqúenta) por cento à multa anterior.
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir
veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais),
dobrada na reincidência.

Art. 30 — .................................
a) ...............sofrimento ................
b) .................. assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional
habilitado, quando necessário;
c) .........................................
d) criá-los, mantê—Ios ou expô-los em recintos exíguos ou impróprios, bem
como .......................................
e) .........................................
f) deixar de socorrê-Ios no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos;
g) provocar-lhes a morte por envenenamento;

Parágrafo único — A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo
técnico.

M
at

ér
ia

 P
L 

17
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

90
9.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/05/2018 19:33:55.

 fls. 32



Folha__24
Proc. Nº_01-OL73/2917

& & *

'

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001.
O Presidente, José Eduardo Cardozo
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de
2001.
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago
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Folha 25_
Proc. Nº_01-0173/2017

&

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 13.531, DE 14 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei nº 37/02, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB)

Dá nova redação ao inciso II do artigo 31 e ao parágrafo 40 do artigo 26, ambos da
Lei nº 13.131/2001.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1o - O inciso II do artigo 31 da Lei nº 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"II — No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, o órgão
responsável pelo controle de zoonoses do Município aplicará multa de R$ 500,00
(quinhentos reais) por animal encontrado em situação enquadrada no artigo 30 e parágrafo
da presente lei."
Art. 2o - O parágrafo 40 do artigo 26 da Lei nº 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a
vigorar com a seguinte redação:
"g 40 - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades:
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais;
II - Eutanásia."
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

, “PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 14 de março de 2003, 4500 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Folha _____26_
Proc. Nº_01—0173/2017

XL
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI Nº 14.262, DE 24 DE JANEIRO DE 2007
(Projeto de Lei nº 643/06, do Vereador Roberto Tripoli - sem filiação partidária)
Altera os arts. 23 e 30, alínea "j", ambos da Lei nº 13.131/01, e dá outras
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. O art. 23 da Lei nº 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova redação dada
pela Lei nº 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 23. É proibido abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, sob
pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por animal abandonado,
aplicada pelo órgão responsável pelo controle de zoonoses do Município,
independentemente das demais sanções previstas na Lei Federal nº 9.605/98 (Lei de
Crimes Ambientais) e outros diplomas legais.
5 10. Para os efeitos desta lei, considera-se abandono o ato intencional de deixar o
animal desamparado e entregue à própria sorte nas vias e logradouros públicos ou
privados.
g 20. Para os efeitos desta lei, não poderá ser caracterizado como praticante de
abandono o proprietário que, tendo perdido seu animal nas vias e logradouros públicos
ou privados, sem a intenção de abandona-lo, venha a reclama—Io junto ao órgão
municipal responsável pelo controle de zoonoses.
& 30. Os proprietários só poderão entregar seus animais ao órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades
graves ou agressões comprovadas." (NR)
Art. 20. A alínea "j' do art. 30 da Lei nº 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova
redação dada pela Lei nº 13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 30. São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos:

j) abandona-los, intencionalmente, em vias e logradouros públicos ou privados."
Art. 3º. Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir
da data de sua publicação.
Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 50. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário. , N
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 24 de janeiro de 2007, 4530 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha 27_
Proc. Nº_0140173/2017

.x

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.498, DE 13 DE SETEMBRO DE 2007
(Projeto de Lei nº 131/03, do Vereador Wadih Mutran — DEM)
Altera redação do art. 22 da Lei nº 13.131, de 18 de maio de 2001, e dá outras
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O art. 22 da Lei nº 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar com a
seguinte redação:
“Art. 22. Em estabelecimentos comerciais, excetuados aqueles que fabriquem,
manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios, a proibição ou
liberação da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais,
obedecidas as leis e normas de higiene e saúde.
;; lº ...........................................................................
g 20 ...........................................................................
g 30 A entrada ou permanência de animais em locais ou estabelecimentos comerciais
que fabriquem, manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios
será permitida nos estabelecimentos que possuam espaço reservado e adequado para
recebê-los, obedecidas as leis e normas de higiene e saúde.”
Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

, N
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 13 de setembro de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de setembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

17
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

90
9.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/05/2018 19:33:55.

 fls. 36



06/04/2017 legis- Lista
Folha 28_

Proc. Nº_01—0173/_2017

Secretaria de Documentaçãoda Câmara Municipal de São Paulo (SGPB) ._ *.». »

.
Lívia Salomão Nogueira

Base de dados: legis
Pesquisar: LEI13.767/2004 [Todos os campos]

RF 11274

Total de referências: 1

1/1

Titulo: LEI Nº 13.767 21/01/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Regula o Programa Saude Animal — PSA, instituido pela Portaria
nº 4.550. de 29 de outubro de 2002.

Publicação: DOM 22/01/2004 p. 24 c. 1-2
DOC 21/05/2010 p. 83 o. 1-2

Projeto: Projeto de Lei Nº 811/2003 (ver documento)
Autor(es): Roberto Tripoli

Notas: - "Caput" do art. 3º, anteriormente vetado. foi promuigado no
DOC de 21/05/2010.

Indexação Cao - Centro de Controle de Zoonoses — Gato - Programa Saude
Animal

[ Retorna]
iAH vrs: 3.1.1 modificado « BiREME

httpzl/docum entacaocamara.sp.gov.br/cgi-bin/wxisexe/iah/scripts/ 1/1
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Folha 29_
Proc. Nº_01-0173/2017

(»
__.l' _

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 13.767, DE 21 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei nº 811/03, do Vereador Roberto Tripoli — PSDB)

Regula o Programa SaúdeAnimal - PSA, instituído pela Portaria nº 4.550, de 29 de
outubro de 2.002.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1o - O Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria nº 4.550, de 29 de
outubro de 2.002, passa a ser regulado por esta lei:
Art. 2º — O Programa Saúde Animal — PSA, do Centro de Controle de Zoonoses, tem
como objetivos:
I - o controle ético das populações de cães e gatos;
II - a prevenção e combate ao abandono de cães e gatos;
III - a compilação de dados e informações sobre as populações de cães e gatos no
Município de São Paulo como subsídio aos programas de saúde pública;
IV — a difusão de conhecimentos para o bom relacionamento entre homens e animais;
V — a prevenção das doenças zoonóticas transmitidas pelos cães e gatos;
VI - a conscientização dos deveres dos munícipes em relação aos animais de
estimação.
Art. 3o — (VETADO)
g lº — (VETADO)
g 20 - (VETADO)
:; 3o — (VETADO)
5 40 - (VETADO)
:; Sº - (VETADO)
Art. 4º — O Programa Saúde Animal - PSA, de acordo com o disposto no artigo 36 da
Lei nº 13.131, de 18 de maio de 2001, e das normas legais aplicáveis, será
desenvolvido através da adoção de meios de difusão de informações, de caráter
educativo, assim definidos:
I - seminários, cursos e palestras;
II - material audiovisual;
III - material gráfico;
IV - mídia em geral.
& 1o - O Programa Saúde Animal - PSA fará a divulgação anual de informações
educativas voltadas a crianças em idade pré-escolar e escolar, no Municipio de São
Paulo.
5 20 - O desenvolvimento educativo do Programa Saúde Animal - PSA abordará ainda
os temas das principais zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e
propriedade responsável dos cães e gatos, das normas legais aplicáveis, do Registro
Geral do Animal (RGA), da necessidade de domiciliação, do incentivo à esterilização,
do comportamento animal, do combate ao abandono de cães e gatos, às crueldades e
maus—tratos e dos cuidados minimos necessários à saúde animal.
Art. 50 - (VETADO)
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 60 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.
Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

, ”PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 21 de janeiro de 2004, 4500 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto
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LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e DesenvolvimentoEconômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do GO_verno Municipal, em 21 de janeiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal

LEI Nº 13.767 DE 21 DE JANEIRO DE 2004
(PROJETO DE LEI Nº 811/03)
(VEREADORROBERTO TRIPOLI - PV)
Regula o Programa Saúde Animal — PSA, instituído pela Portaria nº 4.550, de 29 deoutubro de 2002.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber quea Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 70 do artigo 42 da Lei Orgânicado Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 30 Será promovido o controle ético das populações de cães e gatos, que consiste
no controle de reprodução e educação para a posse responsável.
g lº (VETADO)
; zº (VETADO)
& 3o (VETADO)
& 4o (VETADO)
g 50 (VETADO)

Art. sº (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de maio de 2010.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20
de maio de 2010.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman

PUBLICADO DOC 21/05/2010, p. 83 C. 1-2
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06/04/2017 legis- Lista Fºlhª_30_
Proc. Nº_01-0173Áv2017

Secretaria de Documentaçãoda Câmara Municipai de São Paulo (SGPB) :
. Lívia Salom'ão NogueiraBase de dados: legis

Pesquisar: LEI13.943/2004 [Todos os campos] RF 11-274
Total de referências: 1

1/1

Titulo: LEI Nº 13.943 29/12/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Proíbe a entrega de animais capturados nas ruas para
instituições e centros de pesquisa e ensino.

Publicação: DOM 04/01/2005 p. 32 c. 4
Projeto: Projeto de Lei Nº 428/2003 (ver documento)

Autor(es): Roberto Tripoli
indexação: Animal capturado — Centro de estudo — Centro de pesquisa -

Controle de zoonoses - Fornecimento — instituição educacional -
instituição de pesquisa - Pesquisa científica — Proibição — Via
pubhca

[ Retorna ]

iAH vrs: 3.1.1 modificado » BIREME

http://documentacao.cam ara,sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 1/1
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Folha 31_
Proc. Nº_Q1—0173/2017

.x
F,” ' *

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI 13.943 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004

(PROJETO DE LEI 428/03)
(VEREADORROBERTO TRIPOLI - PSDB)
Proíbe a entrega de animais capturados nas ruas para instituições e centros de
pesquisa e ensino.
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lº O órgão responsável pelo controle de zoonoses no município de São Paulo fica
proibido de fornecer animais capturados nas ruas da cidade para instituições e centros
de pesquisa e ensino.
Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 03 de janeiro de 2005.
O Presidente, Roberto Tripoli
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 03
de janeiro de 2005.
O Secretário Geral Parlamentar, Marcos Antonio Silva.
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06/04/2017 Iegis- Lista Folha 32_
Proc. Nº_01-0173/2017

Secretaria de Documentaçãoda Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) , ;_l
ª ,

Base de dados: legis
Livra Salomao Nogueira

Pesquisar: LEI14.370/2007 [Todos os campos] RF 11.274
Total de referências: 1

1/1

Titulo: LEl Nº 14.370 16/04/2007 (ver documento)
Sem revogaçãoexpressa

Ementa: institui a Semana Municipal de Proteção aos Animais, e dá
outras providências.

Publicação: DOC 24/04/2007 p. 84 o, 2-3

Projeto: Projeto de Lei Nº 403/2005 (ver documento)
Autor(es): Edivaldo Estima

Notas: — A ser comemorada, anualmente, de tº a 7 de maio.

Indexação: Semana Municipal de Proteção aos Animais
[Retorna]

iAH vrs: 3.1.1 modificado « BIREME

http:/ldocumentacaocamaraspgovbr/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 1/1
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Folha 33_
Proc. Nº_01—0173/_2017

&____J_,__...__._
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI Nº 14.370 DE 16 DE ABRIL DE 2007
(PROJETO DE LEI Nº 403/05)
(VEREADOR EDIVALDO ESTIMA — PPS)
Institui a Semana Municipal de Proteção aos Animais, e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o g 70 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 10 Fica instituída a Semana Municipal de Proteção aos Animais, a ser comemorada
anualmente de lº a 7 de maio.
Art. 20 A comemoração ora instituída passará a integrar o Calendário Oficial de
Eventos do Município.
Art. 3º A Semana Municipal de Proteção aos Animais tem como objetivos:
I - estimular atividades de promoção e proteção aos animais;
II — apoiar o munícipe e conscientizá—lo de seu papel como agente de proteção;
III - sensibilizar os diversos segmentos da sociedade para a proteção aos animais.
Art. 4º O Executivo, por meio de seu órgão competente, envidará esforços para
proporcionar atividades de apoio à consecução dos objetivos desta lei.
Art. Sº As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Câmara Municipalde São Paulo, 19 de abril de 2007.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues.
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 19
de abril de 2007.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman.
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06/04/2017 legis- Lista Folha 34_
Proc. Nº_01-0173/2017

Secretaria de Documentaçãoda Câmara Municipal de São Paulo (SGPS) —'

x .A«_

Base de dados: legis
LiVia Salomao Nogueira

Pesquisar: LEl14.483/2007 [Todos os campos] RF 11.274
Total de referências: 1

1/1

Titulo: LEl Nº 14.483 16/07/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por
estabelecimentos comerciais no Municipio de São Paulo, bem
como as doações em eventos de adoção desses animais, e da
outras providências.

Publicação: DOC 17/07/2007 p. 1 e 3 e. todas, 1

Projeto: Projeto de Lei Nº 243/2007 (ver documento)
Autor(es): Roberto Tripoli

Regulamentação: Decreto nº 49.393/2008 - Regulamenta esta Lei. (v_e_r

ªºc—urnª)
PARA VERlFlCAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARA os ATOS E

DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃODESTA NORMA.
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

indexação: Adoção — Anúncio - Cadastro Municipal de Comercio de Animais
- Animal - Canil — Cão - Comercio - Criação - Doação —

Estabelecimentocomercial - Gatil - Gato — Pet shop - Registro -

Venda — Auto de Licença de Funcionamento /art. 9º/
[Retorna]

iAH vrs: 3.1.1 modificado — BIREME

http:/ldocumentacaocamara.sp.gov.br/cgi-bin/wxisexe/iah/scripts/ 1/1
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Folha 35_
Proc. Nº_01-0173/2017

_x L [4

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.483, DE 16 DE JULHO DE 2007
(Projeto de Lei nº 243/07, do Vereador Roberto Tripoli - PV)
Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos
comerciais no Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção
desses animais, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de junho de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO 1 ,DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. lº A reprodução, criação e venda de cães e gatos no Município de São Paulo é
livre, desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente lei e legislação federal
vigente.
Art. 20 A reprodução de cães e gatos destinados ao comércio só poderá ser realizada
por canis e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos competentes
conforme determinações da presente lei.
Art. 30 São vedadas a venda e a realização de eventos de doação de cães e gatos em
praças, ruas, parques e outras áreas públicas do Municipio de São Paulo.
Parágrafo único. Excetua—se das vedações previstas no "caput" deste artigo os eventos
de doação em parques municipais, previamente autorizados pelo órgão público ao qual
o parque está afeto e Conselho Gestor do respectivo parque, e mediante o
atendimento das exigências previstas no Capítulo II desta lei.

CAPÍTULO INI

DAS DOAÇOES

Art. 4º É permitida a realização de eventos de doação de cães e gatos em
estabelecimentos devidamente legalizados.
& lº A feira só poderá ser realizada sob a responsabilidade de pessoa física ou jurídica,
de direito público ou privado, sem fins lucrativos mantenedoras ou responsáveis por
cães e gatos.
;, 20 Para identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora do
evento é necessário a existência de uma placa, em local visível, no espaço de
realização do evento de doação, contendo: nome do promotor, seja pessoa física ou
jurídica, CPF ou CNPJ, com respectivo telefone.
é 30 Pet shops ou clinicas veterinárias podem promover doações de animais, desde
que haja identificação do responsável pela atividade, no local de exposição dos
animais, atendendo-se às exigências previstas no parágrafo anterior.
g 40 Os animais expostos para doação devem estar devidamente esterilizados e
submetidos a controle de endo e ectoparasitas, bem como submetidos ao esquema de
vacinação contra a raiva e doenças espécie-específicas, conforme respectiva faixa
etária, mediante atestados.
Art. Sº As doações serão regidas por contrato especifico, cujas obrigações previstas,
por escrito, devem contemplaros dados qualificativos do animal, do adotante e do
doador, as responsabilidades do adotante, as penalidades no caso de descumprimento,
a permissão de monitoramento pelo doador e as condições de bem-estar e
manutenção do animal.
Parágrafo único. Antes da consumação da doação e da assinatura do contrato, o
potencial adotante deve ser amplamente informado e conscientizado sobre a
convivência da família com um animal, noções de comportamento, expectativa de vida,
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provável porte do animal na fase adulta (no caso de filhotes), necessidades
nutricionais e de saúde.
Art. 60 No ato da doação deve ser providenciado o RGA do animal, em nome do novoproprietário.
Art. 7º Aqueles elencados no g lº do art. 40 podem cobrar taxa de adoção do animal,devendo para tanto fornecer ao adotante recibo especificando o valor da taxa e demais
gastos.
CAPÍTULO 111

DO REGISTRO DE CANIS E GATIS

Art. 8º Os canis e gatis comerciais estabelecidos no Município de São Paulo só poderãofuncionar mediante alvará de funcionamento expedido pelo órgão competente do Poder
Execquo.
Art. 9º A concessão de auto de licença de funcionamento ou de alvará de
funcionamento pelos órgãos competentes da Prefeitura do Município de São Paulo
estará condicionada ao prévio cadastramento do interessado no Cadastro Municipal de
Vigilância Sanitária - CMVS.
Art. 10. Os canis e gatis comerciais devem inscrever-se no Cadastro Municipal de
Comércio de Animais - CMCA.
5 lº 0 Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA previsto no "caput" deste
artigo deve ser criado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação da
presente lei, destinando-se à regulamentaçãodos criadores e comerciantesde animais
no tocante ao atendimento aos princípios de bem-estar animal e resguardo da
segurança pública.
5 20 Bem-estar animal é a garantia de atendimento às necessidades físicas, mentais e
naturais dos animais, devendo estar livres de fome, sede e de nutrição deficiente;
desconforto; dor, lesões e doenças; medo e estresse; e, por fim, livres para expressar
seu comportamento natural ou normal.
5 30 Entre outras exigências determinadas quando da implantação do CMCA, os canis e
gatis devem manter relatório discriminado de todos os animais comercializados,
permutados ou doados, com respectivos números de RGA e adquirentes, que
permanecerão arquivados pelo período mínimo de 5 (cinco) anos.
Art. 11. Os responsáveis pelos canis e gatis devem requerer o cadastramento no
Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS por meio de formulário próprio,
através do órgão competente da Vigilância Sanitária, apresentando, no ato do
requerimento, a guia de recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos.
& 1o Os canis e gatis que, na data da publicação da presente lei, já possuam auto de
licença de funcionamento ou alvará de funcionamento expedidos pela Prefeitura do
Município de São Paulo ou licença sanitária de funcionamento expedida pelos órgãos
estaduais de vigilância sanitária, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para
requerer o cadastramento de que trata o "caput" deste artigo.
g 20 Todo canil ou gatil deve possuir médico-veterinário como responsável técnico,
devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV.
Art. 12. A inspeção sanitária inicial do estabelecimento realizar-se-á após requerido o
cadastramento no CMVS e, mediante laudo favorável, publicar—se-á, no Diário Oficial
da Cidade, o número do respectivo cadastro.
& lº A publicação referida no "caput" deste artigo será feita no prazo de até 30 (trinta)
dias, contados da emissão do laudo de inspeção sanitária favorável ao cadastramento,
suspendendo-se sua fluência na hipótese de exigências sanitárias pendentes de
atendimento pelo interessado.
g Zº A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a emissão de qualquer
outro documento para a comprovação do cadastramento perante o Cadastro Municipal
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Folha 36_
Proc. Nº_01-0173/2017

| '“
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

de Vigilância Sanitária - CMVS de estabelecimentos ou de equipamentosde interesse
da saúde.
Art. 13. Os responsáveis pelos canis e gatis devem apresentar, no ato da inspeção
sanitária inicial, visando o cadastramento no CMVS, os seguintes documentos, além de
outros documentos eventualmente exigidos pelo órgão competente do Poder
Executivo, na regulamentaçãoda presente lei:
I - cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em cartório
de registro de títulos e documentos;
II - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso de
microempresa ou empresa de pequeno porte;
III - manual de boas práticas operacionais, procedimentos operacionais-padrão ou
manuais de rotinas e procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas;
IV - cópia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em cartório de
registro de títulos e documentos, do(s) qual(is) constem cláusulas que definam, clara e
detalhadamente, as ações necessárias à garantia da qualidade do produto, do
equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e externo, sem
prejuízo da responsabilidade da empresa contratante;
V - cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e vínculo
empregatício do médico-veterinário responsável técnico pelo canil ou gatil;
VI - listagem de todo o plantel, se já existente, ou especificação do plantel que se
pretende abrigar no local;
VII — projeto arquitetônico e executivo de todas as instalações, incluindo os
alojamentos dos animais (canis ou gatis), sistema de tratamento dos efluentes, bem
como protocolo das medidas e procedimentos sanitários;
VIII - documentaçãode veículos que porventura sejam utilizados no transporte dos
animais, com a respectiva documentação do responsável por este transporte;
IX - outros eventuais documentos definidos em portaria para situações específicas.
& lº A inspeção do estabelecimentodeve, necessariamente, incluir também a inspeção
dos alojamentos dos animais, por médico-veterinário do órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses, que emitirá laudo relativo ao bem—estar dos animais a
serem alojados.
% 20 Na hipótese prevista no inciso IX deste artigo, os documentos complementares
devem ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados de Sua
sohcnação.
Art. 14. Os estabelecimentos cadastrados no CMVS devem comunicar quaisquer
alterações de responsabilidade técnica ou de representação legal, bem como alteração
de endereço, modificações estruturais no estabelecimento,alterações no plantel (de
espécie ou raça), razão social, fusões, cisões ou incorporação societária, e demais
alterações pretendidas, diretamente ao órgão responsável pela coordenação da
vigilância em saúde, apresentando os seguintes documentos:
I — formulário próprio;
II - cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa de responsabilidade
técnica;
III - cópia dos documentos de comprovação de habilitação profissional e de vínculo
empregatício ou de prestação de serviço do novo responsável técnico; e
IV - alteração do contrato social.
Art. 15. O prazo de validade do cadastramento é de 1 (um) ano, contado da data da
publicação do respectivo número no Diário Oficial da Cidade.
Art. 16. Os canis e gatis devem atualizar seu cadastramento no CMVS, por meio de
formulário próprio, sob pena de cancelamento do respectivo número cadastral.
& lº Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo devem apresentar,
juntamente com a solicitação de atualização de seu cadastro, o comprovante de
recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos.
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5 20 O cancelamento do número de cadastro deve ser publicado, com a respectivajustificativa legal, no Diário Oficial da Cidade.
g 30 A reativação do número de cadastro deve obedecer aos procedimentos previstosno art. 11 da presente lei.
Art. 17. Quando da atualização do cadastramento, o órgão responsável poderáproceder vistoria sanitária no estabelecimento.

CAPÍTULÇ IV
DO COMERCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR CANIS E GATIS

Art. 18. Os canis e gatis estabelecidos no município de São Paulo somente podemcomercializar, permutar ou doar animais microchipados e esterilizados.
g lº Os animais somente podem ser comercializados, permutados ou doados após o
prazo de 60 (sessenta) dias de vida, que corresponde ao período mínimo de desmame.5 20 Um canil ou gatil somente pode comercializar ou permutar um animal nãoesterilizado caso ele se destine a outro criador devidamente legalizado.
& 30 As permutas deverão ser firmadas mediante documento comprobatório, que deveconter o registro de todos os dados do animal e dos contratantes, bem como dos
respectivos canis.
Art. 19. Na venda direta de cães e gatos, os canis e gatis estabelecidos no Município deSão Paulo, conforme determinações da presente lei, devem fornecer ao adquirente doanimal:
I - nota fiscal, contendo o número do microchip de cada animal, bem como a etiquetacontendo o código do barras do respectivo microchip;
II - comprovantesde controle de endo e ectoparasitas, e de esquema atualizado devacinação contra doenças espécie-específicas conforme faixa etária, assinados peloveterinário responsável pelo canil ou gatil;
III - manual detalhado sobre a raça, hábitos, porte na idade adulta, espaço ideal parao bem-estar do animal na idade adulta, alimentação adequada e cuidados básicos;IV - comprovante de esterilização assinado por médico-veterinário com o número de
CRMV legível.
& lº Se o animal comercializado tiver 4 (quatro) meses ou mais, o comprovante de
vacinação deve incluir as três doses das vacinas espécie-específicas e a vacina contra araiva.
& 2o O canil ou gatil deve dispor de equipamento leitor universal de microchip, para aconferência do número no ato da venda ou permuta.
& 30 Se o animal for adquirido, permutado ou doado a pessoa residente no Municípiode São Paulo, o proprietário do canil ou gatil deve providenciar o RGA em nome donovo proprietário, na consumação do ato.
é 40 O adquirente ou adotante do animal deve atestar, em documento próprio, orecebimento do manual de orientação, da carteira de vacinação e do atestado de
esterilização, que deve ser arquivado pelo estabelecimentopor, no mínimo, 5 (cinco)anos.
5 sº O fornecimento de documento comprobatório de "pedigree" do animal fica acritério do estabelecimento e do adquirente, não sendo regulado pela presente lei.
Art. 20. Os canis e gatis devem manter banco de dados, eletrônico ou não, relativo aoplantel, registrando nascimentos, óbitos, vendas e permutas dos animais, comdetalhamento dos adquirentes ou beneficiários de permutas e doações.
Parágrafo único. Os dados do banco instituído no "caput" deste artigo devem sermantidos por 5 (cinco) anos.

CAPÍTULO v
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Folha 37_
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l

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

DO CQMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR PET SHOPS E ESTABELECIMENTOS
CONGENERES

Art. 21. Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda de rações e produtos
veterinários e estabelecimentosque eventual ou rotineiramente comercializem cães e
gatos devem estar inscritos no Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA e
possuir médico-veterinário responsável, além das outras exigências legais e sanitárias
estabelecidas pela legislação vigente.
Art. 22. Os cães e gatos devem ficar expostos de forma a não permitir o contato com
os frequentadores do estabelecimento e cada animal somente poderá ser exposto por
um período máximo de 6 (seis) horas, a fim de resguardar seu bem-estar, sanidade,
bem como a saúde e segurança pública.
Art. 23. Cada recinto de exposição deve possuir afixadas as informações relativas ao
canil ou gatil de origem, com o respectivo número do Cadastro Municipal de Vigilância
Sanitária, o CNPJ correspondente, bem como o telefone do estabelecimentode origem
do animal.
Parágrafo único. Caso o canil ou gatil de origem do animal localize-se em município
que não exija cadastramento no órgão de Vigilância Sanitária, deve constar da placa 0
nome do canil ou gatil e o CNPJ correspondente, bem como os respectivos endereço,
telefone e código do DDD.
Art. 24. Nas transações de cães e gatos efetuadas nos pet shops e estabelecimentos
congêneres, devem ser seguidas as determinaçõesestabelecidas pelos arts. 18 e 19 da
presente lei.

CAPÍTULQ v1
N

Dos ANUNCIOS DE VENDA DE CAES E GATOS

Art. 25. Dos anúncios de venda de cães e gatos em jornais e revistas de circulação
local, estadual ou nacional sediados no Município de São Paulo devem constar o nome
do canil ou gatil, o respectivo número de registro no CMVS, CMCA, CNPJ e telefone do
estabelecimento.
Parágrafo único. Dos anúncios de animais colocados à venda por canis e gatis
localizados em outros municípios que não exijam registro em Cadastro da Vigilância
Sanitária, devem constar o nome do canil ou gatil, CNPJ e telefone do estabelecimento.
Art. 26. Os sites dos canis e gatis localizados no Municipio de São Paulo devem exibir,
em local de destaque, o nome de registro do canil ou gatil junto do Poder Público
Municipal, o respectivo número de registro no CMVS, CNPJ, endereço e telefone do
estabelecimento.
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições contidas no "caput" deste artigo em todo
material de propaganda produzidos pelos canis e gatis, tais como folders, panfletos e
outros, bem como na propaganda destes estabelecimentosem sites alheios e em sites
de classificados.

CAPÍTULO VII
DAs PENALIDADES

Art. 27. Sem prejuízo das responsabilizações civis e penais, aos infratores da presente
lei serão aplicadas, alternativa ou cumulativamente, as seguintes sanções:
I - advertência;
II - prestação de serviços compatíveis com ações vinculadas ao bem—estar animal e
preservação do meio ambiente, de forma direta ou indireta;
III - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);
IV - apreensão de animais ou plantel;
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V - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;VI - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;VII - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos;VIII - proibição de propaganda;
IX - cassação da licença de funcionamento;
X — cancelamento do cadastro do estabelecimentoe do veiculo;
XI - fechamento administrativo.
5 lº Os animais apreendidos, consoante previsão do inciso IV deste artigo, poderãoser:
a) reavidos pelo infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após recolhimento de taxa nomontante de R$ 500,00 (quinhentos reais) por animal, indicação de local legalmentelicenciado para a manutenção e comercialização do animal e apresentação dosdocumentos exigidos no art. 19 desta lei;
b) encaminhados ao programa de adoção do órgão responsável pelo controle de
zoonoses;
c) submetidos à eutanásia no caso de apresentarem enfermidades graves ou doençasinfecta-contagiosasque acarretem sofrimento ao animal ou coloquem em risco a saúdede demais animais ou pessoas, mediante comprovação por laudo médico-veterinário
do órgão responsável pelo controle de zoonoses.
& 2o As multas previstas neste artigo devem ser reajustadas anualmente pela variaçãodo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

CAPÍTULO VIII -DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 28. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias acontar de sua publicação.
Art. 29. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

, _PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 16 de julho de 2007, 454º da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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06/04/2017 legis- Lista Folha 38_
Proc. Nº_01—0173/2017

Secretaria de Documentaçãoda Câmara Municipal de São Paulo (SGPS) ,» “ºs ,

Base de dados: legis
Livra Salomao Nogueira

Pesquisar: LEI15.023/2009 [Todos os campos] RF 11.274
Total de reterênciasz 1

1/1

Titulo: LEI Nº 15.023 06/11/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães
e Gatos - PROBEM e cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de
Cães e Gatos.

Publicação: DOC 07/11/2009 p. 1 o. 1—2

Projeto: Projeto de Lei Nº 251/2009 (ver documento)
Autor(es): Roberto Tripoli

Revogação: Revoga o Decreto nº 50.706/2009. (ver documento)
Notas complem.: — Decreto nº 53.164/2012 - Cria, na SecretariaMunicipal da

Saúde. a Coordenadoria Especial de Proteção de Animais
Domésticos. à qual incumbirão as atividades atinentes ao
Programa Municipal de Proteção e Bem-Estarde Cães e Gatos -

PROBEM, instituído por esta Lei.
- Decreto nº 53.264/2012 - Cria, na SecretariaMunicipal da
Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de Animais
Domésticos; revoga o Decreto nº 53.164/2012.

Indexação: Programa Municipal de Proteção e Bem Estar de Cães e Gatos —

Cão — Gato — Animal doméstico — Saúde pública — Meio ambiente
— Núcleo de Proteção e Bem Estar de Cães e Gatos — Parceria
/art. 6º/ - Coordenaçãode Vigilância em Saúde — Centro de
Controle de Zoonoses - Recolhimento /art. 7º/

[ Retorna ]

iAH vrs: 3,1.1 modificado — BIREME

http:/ldocumentacao.cam ara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/sori pts/
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Folha 39_
Proc. Nº_01—0173/2017

.“i '

&

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009

(Projeto de Lei nº 251/09, do Vereador Roberto Tripoli — PV)

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e
cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. lº Fica instituído o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos —

PROBEM.

Art. 2o O PROBEM tem por objetivo promover e proteger a saúde de cães e gatos,
garantindo o bem-estar desses animais e prevenindo agravos à saúde pública e ao
meio ambiente.

Art. 30 Fica criado o Núcleo de Proteção e Bem—Estar de Cães e Gatos, vinculado à
Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA, da Secretaria Municipal de Saúde, ao
qual incumbirá a execução do PROBEM de forma integrada com o Centro de Controle
de Zoonoses — CCZ.

Art. 40 Na execução do PROBEM, incumbirá ao Centro de Controle de Zoonoses — CCZ,
sem prejuízo de suas atribuições legais:
1 — desenvolver ações de vigilância, prevenção e controle de populações animais,
visando o controle de zoonoses, doenças transmitidas por vetores e outros agravos
provocados por animais;

II — estabelecer diretrizes para a execução do Programa de Saúde Animal (guarda
responsável, esterilização programada de cães e gatos, registro de animais e adoção
responsável);
III — supervisionar as ações voltadas ao controle reprodutivo de cães e gatos junto às
organizações não governamentais, clínicas e hospitais veterinários que mantêm
convênio ou contrato com o poder público municipal;

IV — proceder à avaliação clínica e laboratorial dos animais recolhidos, para fins de
controle de zoonoses e de sua saúde, bem como a vacinação contra raiva e/ou outra
doença específica;

V - proceder a tratamento técnico e ético, garantindo o bem-estar animal durante todo
o procedimento de remoção, permanência e destinação dos animais recolhidos ao
Centro de Controle de Zoonoses — CCZ;

VI — proceder a ações de fiscalização do comércio de cães e gatos, de seu registro e
identificação, bem como a ações tendentes a coibir o abandono desses animais na
Cidade;

VII - proporcionar o apoio técnico necessário à execução das ações de que trata o
inciso VI deste artigo, quando efetuadas pelas Supervisões de Vigilância em Saúde —

SUVIS.

Art. Sº Na execução do PROBEM, incumbirá ao Núcleo de Proteção e Bem-Estar de
Cães e Gatos:
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I - estabelecer diretrizes e normas para a garantia da aplicação dos preceitos de bem-estar animal nas atividades que envolvam cães e gatos;
II — atuar de forma integrada com o Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, de modo agarantir a execução das ações previstas, bem como assegurar a efetividade e aeficiência das atividades de controle e prevenção das zoonoses;
III - regionalizar e descentralizar os alojamentos de cães e gatos, prevendo as formas
operacionais de manutenção, reabilitação e recolocação;
IV - desenvolver, de forma permanente, ações destinadas à divulgação de
informações, à educação e à conscientização sobre guarda responsável, a fim de
prevenir o abandono de cães e gatos;
V - garantir a continuidade das ações e programas previstos na legislação vigente e em
desenvolvimento no Município;

VI - implantar, gerir e supervisionar as atividades dos núcleos regionais de
atendimento de cães e gatos;
VII - promover ações para a adoção de cães e gatos;
VIII — desenvolverações preventivas do abandono de cães e gatos.
Art. 60 Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, poderão ser estabelecidas
parcerias com entidades de proteção aos animais, organizações não governamentais e
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas, nacionais ou
internacionais, bem assim como entidades de classe ligadas aos médicos veterinários.

Art. 7º O recolhimento dos cães e gatos encontrados soltos em vias e logradouros
públicos será seletivo e efetuado nos casos de agressão, invasão comprovada a
instituições públicas ou locais em situação de risco, bem como nos casos de animais
em estado de sofrimento.

Parágrafo único. Serão recolhidos os animais com suspeita de transmissão de zoonoses
de importância em saúde pública.
Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9º Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogado o Decreto nº
50.706, de 2 de julho de 2009.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 4560 da
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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06/04/2017 Iegis— Lista Fºlhª ___40_
Proc. Nº_01-0173/2017

!

Secretaria de Documentaçãoda Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) », ª,»

Base de dados: legis
L|V|a Salomao Nogueira

Pesquisar: LEI16.288/2015 [Todos os campos] RF 11.274
Total de referências: 1

1/1

Titulo: LEI Nº 16.288 26/10/2015 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Altera a Lei nº 14.485, de 19 dejulho de 2007. para incluir no
Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do
Protetor. Cuidador e Amigo dos Animais, e dá outras
providências.

Publicação: DOC 29/10/2015 p. 271 c. 4

Projeto: Projeto de Lei Nº 131/2015 (ver documento)
Autor(es): Edemilson Chaves

Notas: - A ser comemorado anualmente no dia 04 de outubro.
Indexação: Dia do Protetor, Cuidador e Amigo dos Animais

[ Retorna ]

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME

http://documentacaocamara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 1/1
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Folha 41_
Proc. Nº_01-01473/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CAMARA MUNICIPAL DE

sÃo PituLO

LEI Nº 16.288 DE 26 DE OUTUBRO DE 2015
(PROJETO DE LEI Nº 131/15)

(VEREADORPR. EDEMILSON CHAVES - PP)

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no
Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do Protetor,
Cuidador e Amigo dos Animais, e dá outrasprovidências.

Antonio Donato, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 7º do artigo 42 da Lei Orgânica do
Municipiode São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1º Fica inserida alinea ao inciso CCXIX do art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho
de 2007, com a seguinte redação:

"Dia do Protetor, Cuidador e Amigo dos Animais." (NR)
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de outubro de 2015.
ANTONIO DONATO, Presidente
Publicada na SecretariaGeral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27

de outubro de 2015.

BRENO GANDELMAN, Secretário Geral Parlamentar

Este texto não substitui o publicado no Diário Oúcial da Cidade em 29/10/2015, p. 271 c. 4

Para infomações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sg.gov.br.
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06/04/2017 Iegis- Lista Fºlhª ______42_
Proc. Nº_01—0173/2017

Secretaria de Documentaçãoda Câmara Municipal de São Paulo (SGPS) ª“—

Base de dados: legis
Livra Salomao Nogueira

Pesquisar: LEI16.532/2016 [Todos os campos] RF 11.274

Total de referências: 1

1/1

Titulo: LEl Nº 16.532 08/08/2016 (ver documento)
Sem revogaçãoexpressa

Ementa: Altera a Lei nº 14.486, de 19 de julho de 2007. para incluir no
Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana de
Conscientização e Orientação ao Cuidado e a Saúde do Animal
Dome-stico, e dá outras providências.

Publicação: DOC 10/08/2016 p. 80 c. 2
Projeto: Projeto de Lei Nº 475/2015 (ver documento)

Autor(es): Edir Sales
Notas: — A ser realizada anualmente no mês de setembro.

indexação: Semana de Conscientização e Orientação ao Cuidado e a
Saúde do Animal Doméstico

[ Retorna]
iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME

http:/ldocumentacao.cam ara,sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 1/1
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Folha 43_
Proc. Nº_01-0173/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAUL
,; ft“) ”,“

LEI Nº 16.532 DE 08 DE AGOSTO DE 2016
(PROJETO DE LEI Nº 475/15)

(VEREADORAEDIR SALES - PSD)

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no
Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana de
Conscientização e Orientação ao Cuidado e à Saúde do Anima/
Doméstico, e dá outras providências.

Antonio Donato, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o & 7º do artigo 42 da Lei Orgânica do
Municípiode São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1º Fica inserida alínea ao inciso CLXXXII do art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho
de 2007, com a seguinte redação:

"Semana de Conscientização e Orientação ao Cuidado e à Saúde do Animal
Doméstico." (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

CâmaraMunicipal de São Paulo, 08 de agosto de 2016.
ANTONIO DONATO, Presidente
Publicada na SecretariaGeral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 08

de agosto de 2016.
BRENO GANDELMAN, Secretário Geral Parlamentar

Este texto não substitui o publicado no Diário Ohcial da Cidade em 10/08/2016, p. 80 c. 2

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site ww.camara.sg.gov.br.
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06/04/2017 Iegis- Lista Fºlhª ___._44_
Proc. Nº_01-OlZ3/2Q17

Secretaria de Documentaçãoda Câmara Municipal de São Paulo (SGP3) ª“ "

.
Lívia Salomão Nogueira

Base de dados: legis
Pesquisar: RESOLUCAO*DA*CMSP*3/(6)*2015 [Todos os campos] RF “274

Total de referências: 1

1/1

Titulo: RESOLUCAO DA CMSP Nº 3 17/12/2015 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a criação do Fórum Municipal de Proteção e
Defesa Animal.

Publicação: DOC 22/12/2015 p. 112 c. 2

Projeto: Projeto de Resolução Nº 8/2015 (ver documento)
Autor(es): Eliseu Gabriel
Indexação: Fórum Municipal de Proteção e Defesa Animal — Criação -

CMSP - Competência - Políticas públicas - Proteção aos
animais - Atribuição - Animal - Defesa - Participação —

Sociedade Civil
[Retorna]

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME
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Folha 45_
Proc. Nº—ºl'ºl73/l2017

M.
&

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAOPAULº

RESOLUÇÃO Nº 03 DE 17 DE DEZEMBRODE 2015
(PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 08/15)
(VEREADOR ELISEU GABRIEL - PSB)

Dispõe sobre a criação do Fórum Municipal de Proteção e Defesa
Anima/.

A CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:
Art. 1º Fica criado, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, o Fórum Municipal

de Proteção e Defesa Animal, em caráter temporário, até O término desta legislatura.
Parágrafo único. O Fórum a que se refere o "caput" deste artigo funcionará nas

dependências da Câmara Municipal de São Paulo ou fora dela, mediante programação deatividades que poderão contar com a participação de parlamentares, entidades, instituiçõesacadêmicas e de pesquisa, movimentos sociais, organizações não governamentais e outras
lideranças representativas da sociedade civil.

Art. 2º Compete ao Fórum Municipal de Proteção e Defesa Animal avaliar, formular e
apresentar sugestões capazes de subsidiar critérios técnicos e estratégias que proporcionem
integração de políticas públicas de proteção e defesa dos animais no âmbito do município deSão Paulo.

Art. 3º Os participantes do Fórum terão seus nomes, áreas de atuação e respectivoscontatos registrados para a adequada organizaçãodos eventos do Fórum.
Parágrafo único. Dentre os participantes, será constituído um grupo executivo com aincumbência de secretariar, organizar e divulgar as atividades e eventos do Fórum.
Art. 4º As reuniões serão sempre públicas e seus atos e deliberações deverão serdivulgados, sempre que possível, por todos os meios de publicidade a disposição da Camara

Municipal, em especial o Diário Oficial da Cidade, a TV Câmara São Paulo, a Rádio Web e oPortal da CâmaraMunicipal de São Paulo.
Art. 5º A Câmara Municipal de São Paulo disponibilizará os meios adequados para ofuncionamento e para a divulgação das atividades desenvolvidas pelo Fórum Municipal deProteção e Defesa Animal.

Parágrafo único. Caberá ao Fórum elaborar seu Regimento Interno dentro do prazo de90 dias a partir da sua instalação.
Art. Gº As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta dasdotações orçamentáriaspróprias, suplementadas, se necessário.
Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas asdisposições em contrário.
CâmaraMunicipal de São Paulo, 18 de dezembrode 2015.
ANTONIO DONATO, Presidente
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Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 18
de dezembro de 2015.

RAIMUNDO BATISTA, Secretário Geral Parlamentar em exercício

Este texto nãom'a .)»
&

emDmaumacidweom 331212915».9. 112 c. 2

Para infomações sobaW'wvmfaestanmhawisiteasilºmlªrnara.sg.gov.br.

Câmara Municipal de São Paulo Resolução 3 de'2l/12/2015
Secretaria de Documentação Pagina 2 de 2
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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06/04/2017 Prefeitura da Cidade de São Paulo Folha 46_
Proc. Nº Oil-01730017| |* '** |! Governo ' _É'ªH & .

1[ Lívia? Salomão Nogueira *

RF 11.274

Pesquisa de Legislação Municipal

Tipo: PORTARIA V

Número: 4550 Ano: 2002 Secretaria: '
”Enviar; %HWPªÉ,

Foi encontrada 1 ocorrência

1. PORTARIA Nº: 4550 Ano: 2002 Secretaria: SMS

Publicação
21/12/2002, Folha 34

Ementa:
INSTITUI O PROGRAMA SAUDE ANIMAL - PSA - DO CENTRO DE CONTROLE DE ZOONOSES.
Ver texto Integral

Voltar

Prefentura da Codade de São Pauio | Expedlente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo, 6 de Abrilde 2017 [ .Contato | Mapa do ante |

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_j uridicos/cadlem/pesqnum ero.asp?t= P&n=4550&a=2002&s=&var=0 1/1 M
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06/04/2017 Prefeitura daCidadede São Paulo Fºlhª—47_
Proc. Nº_01-Ol7342017

I'Í ., w ,, if Iíw » | ªiwa l“ªl Governo ' -6Q &
“ .)

! Lívia Salomão lllogueira l

RF 11.274

Pesquisa de Legislação Municipal

Nº 4550 Ano: 2002 Secretaria: SMS

Voltar “imprimir j

PORTARIA4550/02 - SMS

PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo cargo de Secretário Municipal da Saúde, no uso desuas atribuições legais e,
CONSIDERANDO as disposições da Lei 13.131, de 18/05/01 e Decreto regulamentar 41.685, de 13/02/02;
CONSIDERANDO a necessidadede medidas reguladoras voltadas ao controle das populações de cães egatos no Município de São Paulo e,

:NSIDERANDOa importânciade promover a melhoria da saúde humana e animal por meio daconscientização da posse responsável, diminuição do abandono, sacrificio animal e prevenção de zoonoses,
RESOLVE:

Art. 1 - Fica instituído, o Programa Saúde Animal - PSA do Centro de Controle de Zoonoses, com osseguintes objetivos:
I - Controle ético das populações de cães e gatos;
Il - Prevenção e combate ao abandono de cães e gatos;
III - Compilação de dados e informações sobre as populações de cães e gatos no Municipio de São Paulocomo subsídio aos programas de saúde pública;
IV - Difusão de conhecimentos para o bom relacionamento entre homens e animais;
V - Prevenção das doenças zoonóticas transmitidas pelos cães e gatos;

— Conscientização dos deveres dos munícipes em relação aos animais de estimação;
Art. 2 - O controle e'tico das populações de cães e gatos será desenvolvido por meio do planejamento danatalidade e educação em posse responsável.
ê1º - As cirurgias de esterilização (castração) serão utilizadas como método eficaz para o planejamento danatalidade dos cães e gatos.
52º - Para a população de machos, a cirurgia de esterilização será a orquiectomia e para as fêmeas aovario-salpingo-histerectomia.

53º — A população de filhotes poderá ser esterilizada a partir de 8 semanas de vida.
ê4º - As unidades de esterilização de cães e gatos serão instaladas em áreas carentes do Municipio de SãoPaulo;

sãº - As ações de controle das populações de cães e gatos poderão ser executadas através de parceriascom instituições públicas e privadas, nos termos dos arts. 33 e 34 da lei 13.131, de 18/05/01, com afinalidade de ampliar a prestação destes serviços à população;
Art. 3 - O Programa Saúde Animal - PSA, de acordo com o disposto no art. 36 da Lei 13.131, de 18/05/01 edas normas legais aplicáveis, será desenvolvido através de meios eficazes de difusão de informações, decaráter educativo, como:

http:/lwww3.prefeitura.sp.gov.br/cad|em/secretarias/negociosJ uridicos/cadlem/integra.asp?alt=21122002P%20045502002SMS 1/2 M
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06/04/2017 Prefeitura da Cidade de São Paulo

I - Seminários, cursos e palestras;

Il - Material audiovisual;

lll - Material gráfico;

lV - Mídia em geral;

51º - O Programa SaúdeAnimal - PSA fará a divulgação anual de informações educativas voltadas a
crianças em idade pré-escolar e escolar, no Municipio de São Paulo;

âZº - O desenvolvimento educativo do Programa Saúde Animal - PSA abordará, ainda, os temas das
principais zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e propriedade responsável dos cães e
gatos, das normas legais aplicáveis, do Registro Geral do Animal ( RGA), da necessidadeda domiciliação,
do incentivo à esterilização, do comportamento animal, do combate ao abandono de cães e gatos, às
crueldades e maus e dos cuidados mínimos necessários à saúde animal;

Art. 4 - O Programa Saúde Animal - PSA, acompanhará e avaliará a elaboração de normas e regulamentos
para execução de procedimentos de eutanásia, no Centro de Controle de Zoonoses, segundo métodos
humanitários.

5 Único - Entende-se como humanitários os métodos que procedam à eutanásia de cada animal com
insensibilização e inconscientização anterior às paradas cardíaca e respiratória.

Art. 5 - Cumpra-se.

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digilal | São Paulo, 6 de Abril de 2017 | .Contato | Mapa do site |

httptl/www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJuridicos/cadlemh ntegra.asp?alt= 21122002Pº/a20045502002SMS 2/2
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Folha 48_
Proc. Nº_01-0173/%017

, ,, [_
[i

Lívia Salomão Nogueira
, RF 11.274PUBLICADO DOC 07/05/2014, PAG 104

PROJETO DE LEI 01-00216/2014 do Vereador Marquito (PTB)
“Dispõe sobre o Controle Populacional de Cães e Gatos em São Paulo através de
uma Unidade Móvel de Esterilização e de Educação.
A CAMARA MUNICIPALDE SAO PAULO Decreta:
Art. lº Fica instituído o serviço público municipal permanente de controle
populacional de cães e gatos, bem como o programa educacional a ser realizado
através de uma unidade móvel.
5 lº. A unidade móvel, tantas quantas sejam necessárias, consistirá em um veículo
itinerante que melhor se adeque ao projeto, que circulará, preferencialmente, nascomunidades carentes do Município de São Paulo e contará com mesas de cirurgia etodo o material necessário e outros equipamentos que se fizerem indispensáveis aviabilidade do projeto.
5 20. O “projeto castramóvel” deverá contar com os profissionais necessários para a
realização de castração dos animais in loco, bem como profissionais palestrantessobre os temas afins necessários para atingir a meta do projeto
é 30. Será também objetivo do “projeto castramóvel” a conscientização da
população sobre a guarda responsável, zoonoses e saúde pública.
é 40 Cabe ao veterinário avaliar o animal antes de se decidir por realizar a cirurgia.
Art. 20 A Municipalidade, através de meios de comunicação e outros, deveráinformar os locais e conscientizar a população de que o “projeto castramóvel” será
realizado no bairro, ou na respectiva comunidade, com a antecedência de 10 (dez)dias.
5 lº. Nos dez dias que antecedem a campanha o departamento responsável pelo
projeto cadastrará os participantes e distribuirá senhas para o proprietário queoptar pela esterilização do seu animal, oportunidade em que será conscientizado de
todo o preparo necessário para a realização da cirurgia.
5 20. A unidade móvel de esterilização e educação permanecerá por 7 (sete) dias
em cada bairro no horários a serem determinados no decreto regulamentador.
Art. 30 Paralelo às cirurgias de castração será realizado seminário de Guarda
Responsável e de Bem-Estar Animal.
5 lº. A população será conscientizada da importância da esterilização, da
vacinação, da prevenção de doenças, da posse responsável, das necessidadesbásicas do animal, como: alimentação, água, bem-estar e será esclarecida sobre assuas principais dúvidas.
5 20. Serão distribuídos panfletos educativos, ministradas palestras, apresentados
slides, vídeos e o que for necessário para a conscientização da população sobre a
posse e guarda responsável.
é 30. A unidade móvel deverá estar equipada com os instrumentos e materiaisindispensáveis para a realização do seminário.
Art.4o - Fica o Poder Público autorizado a celebrar convênio e ou parcerias comentidades de proteção animal e outras organizações não governamentais,universidades, estabelecimentos veterinários, empresas públicas ou privadas eentidades de classe, para a consecução dos objetivos desta Lei.
Parágrafo único. Os procedimentos funcionais que sejam indispensáveis paraviabilizar este projeto serão de responsabilidade do Poder Executivo, que deve
regulamentar esta lei no prazo máximo de 30 (trinta).
Art. Sº As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotaçõesorçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o O executivo regulamentará esta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias,contados da data de sua publicação.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõesem contrário.

xSala das Comissões. As Comissões competentes.”
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Folha 49_
Proc. Nº_01-0173/2017

i

___—*_*;—
Livia Salomão Nogueira

RF 11.274

CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
“'t—.:,»í ari“= diª“ Documemmgim

%Çzgajàzfzáf Útilliªmwmanª!tám; da; Làêgêªântiwas

PROJETODE LEI 01-00439/2014 do Vereador Jair Tatto (PT)
""Dispõe sobre o controle populacional de cães e gatos na cidade de São Paulo através

do Serviço-Médico Veterinário Móvel de Esterilização e de Educação."
A Câmara Municipalde São Paulo decreta:
Art. 1º - Em conformidade com o que estabelece, fica instituído no Município de São

Paulo o serviço público municipal permanente de controle populacional de cães e gatos e
educacional a ser realizado através de unidadesmóveis.

5 1º. As unidades móveis serão veículos itinerantes, que circularão por comunidades
carentes do Municipiode São Paulo.

5 2º. Será também objetivo das unidades móveis a conscientização da população
sobre a guarda responsável, zoonoses e saúde pública.

Art. 2º Entende-se por SERVIÇO MÉDICO-VETERINÁRIO MÓVEL PARA CÃES E
GATOS: unidade veicular ou de tração veicular destinada ao atendimento de cães e gatos para
castração, em regiões caracterizadas pelos órgãos oficiais de saúde, como de ação social,
vinculado à saúde animal e/ou pública.

5 1º. O escopo desta recomendação abrange exclusivamente o atendimento de cães e
gatos para castração, em local e espaço de tempo pré-determinados, realizados fora de
estabelecimentos descritos como médicos-veterinários, conforme legislação vigente, em
unidade veicular ou de tração veicular;

5 2º. As consultas, e procedimentos cirúrgicos devem ser realizados exclusivamente
por médicos-veterinários conforme previsto na legislação vigente;

5 3º. É obrigatório o registro do serviço médico—veterinário móvel junto ao Conselho
Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo;

5 4º. É obrigatória a averbação de Responsabilidade Técnica (RT) junto ao Conselho
Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo para o funcionamento do serviço
médico-veterinário móvel.

Art. 3º O médico-veterinário responsável técnico pelas ações programáticas a serem
desenvolvida pelo serviço médico-veterinário móvel deve participar do planejamento e
organizaçãodestas;

5 tº. O médico—veterinário responsável técnico pelas ações programáticas a serem
desenvolvida pelo serviço médico-veterinário móvel deve promover a gestão da qualidade dos
procedimentos em todas as suas etapas (limpeza e esterilização do material; qualidade e
validade dos medicamentos e outros insumos; higiene e limpeza dos ambientes; assepsia e
antissepsia dos procedimentos cirúrgicos; gerenciamento de resíduos de serviços de saúde
animal; procedimentos anestésicos e cirúrgicos; período de recuperação anestésica; definição
e manutenção dos fluxos técnicos e administrativos e outros), avaliação dos resultados obtidos
e divulgação quando pertinente;

ê 2º. O médico-veterinário responsável técnico deverá atender ao disposto na
RESOLUÇAO Nº 1.753 DE 16/10/2008 do CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
VETERINARIA DO ESTADO DE SAO PAULO-CRMV-SP,que aprova o "Regulamento Técnico
Profissional" destinado ao Médico Veterinário e ao Zootecnista que desempenham a função de
Responsável Técnico junto a estabelecimentos que exercem atividades atribuídas à área da
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Medicina Veterinária e da Zootecnia, ou outra que venha a substitui-la e demais disposições
legais.

Art. 4º Os responsáveis pelos animais devem ser devidamente orientados, por escrito e
verbalmente, quanto à importância da propriedade, posse e guarda responsável, bem-estar,
alimentação adequada conforme espécie e idade, higiene, vacinações, controle enológico e
ectoparasitas, importância da esterilização cirúrgica, eventuais retornos e atendimentos
posteriores, zoonoses e legislação pertinente;

5 1ª. Quando o animal for submetido a anestesia para atendimento clínico e/ou
cirúrgico os responsáveis por este devem ser informados da necessidade de aguardar o
restabelecimentodo animal, pelo tempo que for necessário;

5 2ª. Orientar os responsáveis pelos animais sobre a importância de acompanhamento
periódico por profissional médico-veterinário para garantir a saúde, o bem-estar e evolução
etária de seus animais de estimação;

5 3º. Os procedimentos para cães devem ser realizados preferencialmente em horários
distintos daqueles reservados aos gatos;

& 4º. O animal atendido pelo serviço médico-veterinário móvel devem ser identificados
e registradoscom informações sobre o animal e o seu responsável.

Art. 5º A área física do serviço médico-veterinário móvel deve contemplar ambientes
para atendimento, pré-operatório, transoperatórios e pós-operatórios dos animais; e sanitários
para uso da equipe.

5 1º. Os serviços médicos-veterinários móveis:
I- são obrigados, na forma da legislação vigente, a manter um médico- veterinário

responsável técnico;
II- deverão seguir as normas vigentes de segurança, engenharia e medicina do

trabalho;
Ill- deverão adotarmedidas para evitar a instalação de fauna sinantrópica nociva;
IV- deverão atender aspectos legais, ambientais, sanitários e de bem-estar animal;
V- deverão dispor de reservatórios específicos para armazenamento de água tratada

para usos diversos e limpeza, de água servida e de esgoto com capacidade dimensionada para
toda a atividade planejada;

Vl- deverão dispor de equipamentos para climatização que proporcionem conforto
térmico aos profissionais e animais durante todo o período de funcionamento do evento;

VII- deverão dispor de um plano de gerenciamento de resíduos que contemplem as
etapas de segregação, armazenamento, coleta, tratamento e a disposição final de resíduos,
conforme legislação vigente.

5 2ª. Somente poderá funcionar mediante alvará, licença e/ou autorização de
funcionamentos emitidos pelos órgãos competentes e registro junto ao Conselho Regional de
Medicina Veterinária do Estado de São Paulo, conforme legislação vigente.

5 Sº É obrigatória a presença do profissional médico-veterinário durante todo o periodo
de funcionamento do evento;

5 4ª Caso utilizem imunobiológicos e medicamentos que devam ser mantidos em
condições adequadas de refrigeração, deverão seguir as recomendações técnicas de rede de
frio.

5 5ª. Condições adequadas de instalações e equipamentos indispensáveis para
funcionamento do serviço médico-veterinário móvel:

l- balança para pesagem dos animais;
ll- suportes para soluções de fluido- terapia ou local para fixação das mesmas;
III- kit de emergência para ressuscitação cardiorrespiratória: cilindro de oxigênio,

sondas endotraqueais de tamanhos compativeis aos animais e AMBU;

Câmara Municipal de São Paulo PL 0439/2014
Secretaria de Documentação Página 2 de 5
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo

M
at

ér
ia

 P
L 

17
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

90
9.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/05/2018 19:33:55.

 fls. 66



Folha 50_
Proc. Nº_01-0173/2017

&

;x,
»

Livia Salomão Nogueira
. .. , .RF11.274IV- recursos medicamentosos especuficos para casos de processos alergicos,

cardíacos, respiratórios ou hemorrágicos;
V- equipamentospara esterilização de materiais;
VI- equipamentos indispensáveis e exclusivos para manutenção de imunobiológicos emedicamentosque devam ser mantidos sob refrigeração;
VII- mobiliário e equipamentoscondizentes com a espécie animal e os procedimentos a

serem realizados;
VIII- material para acondicionamento e descarte dos resíduos, de acordo com a

legislação vigente.
Art. 6º Para os efeitos desta Resolução constituem dependências, instalações, recintos

ou anexos dos serviços médicos-veterinários móveis: sala de ambulatório, sala de antissepsia,sala de recuperação cirúrgica, sala de esterilização.
5 1ª. sala de ambulatório: destina-se ao exame clínico, prática de curativos, coleta de

material para análises laboratoriais, administração de medicamentos e imunobiológicos,
preparo para cirurgias e outros procedimentos ambulatoriais indicados para os animais; o pisodeve ser liso, impermeável e resistente a pisoteio e desinfetantes; deverá dispor de pia; as
paredes devem ser impermeabilizadas com materiais de comprovada eficiência e eficácia, até
o teto.

â 2º. sala de antissepsia ou degermação: destina-se à assepsia e paramentação da
equipe cirúrgica e ao acesso dos profissionais a sala de cirurgia; o piso deve ser liso e
impermeável; paredes e teto devem ser impermeabilizados com materiais de comprovadaeficiência e eficácia, que permitam constante assepsia; deverá dispor de pia com torneiras e
recipientes de solução antisséptica com acionamento sem contato manual, para lavagem e
desinfecçãodas mãos e braços dos cirurgiões.

5 3ª. sala de recuperação cirúrgica: destina-se ao alojamento temporário de animais
para recuperação anestésica ou pós-cirúrgica; nela se localizam as instalações e
compartimentos de internação; o piso deve ser impermeável, resistente a desinfetantes; asparedes devem ser impermeabilizadas com materiais de comprovada eficiência e eficácia, até
o teto; deve ser provida de instalações necessárias ao bem-estar e segurança dos animais, deacordo com as particularidades da espécie, e propiciar ao pessoal que nela trabalha condições
adequadas de higiene e segurança ao desempenho de suas funções; suas dimensões devem
ser compativeis com o tamanho das espécies a que se destina; deve ser provida de
dispositivos que evitem a propagação de ruídos e exalação de maus odores; deve ser providade água corrente suficiente para a higienização ambiental; quando indicado, as portas e janelasdevem ser providas de telas que impeçam a passagem de animais da fauna sinantrópica
nocnvas.

& 4º. sala de esterilização: destina-se à recepção, expurgo, limpeza, descontaminação,
preparo e esterilização dos materiais utilizados nos procedimentos ambulatoriais, cirúrgicos elaboratoriais, evitando cruzamento de fluxos entre material sujo e limpo; seu piso deve ser lisoe impermeável, resistente a desinfetantes; as paredes devem ser impermeabilizadas commateriais de comprovada eficiência e eficácia, até o teto.

Art. 7º Os serviços médicos-veterinários móveis que adquiram, prescrevam, utilizem
e/ou armazenem produtos farmacêuticos que contenham substâncias sujeitas a controle
especial, devem obedecer às disposições legais vigentes.

Art. 8º Os médicos-veterinários poderão transportar produtos farmacêuticos quecontenham substâncias sujeitas a controle especial desde que obedecidas às disposiçõeslegais vigentes.
Art. 9º As equipes de trabalho deverão ser compostas por médicos—veterinários eauxiliares, capacitados para as atividades a serem desenvolvidas;
Art. 10º Pré-operatório: a cirurgia contraceptiva deve ser realizada apenas em animaisclinicamente sadios e submetidos a jejum de acordo com orientação prévia, adequado à faixaetária e espécie animal;
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ª 1ª. Preencher termo de autorização cirúrgica com as informações do responsável e
do animal, com nome e CRMV do cirurgião responsável;

5 2ª. Realizar anamnese e exame clínico e preencher a ficha clínica de cada animal,
incluindo histórico vacinal e desverminação;

ê 3º. Evitar submeter à cirurgia animais com a evidência de infestação por carrapatos,
pela possibilidade de portarem hemoparasitose;

5 4º. Usar antibioticoterapia sistêmica de amplo espectro;

5 Sº Empregar analgésicos opióides e anti-inflamatórios no pré-operatório,
transoperatório. e/ou pós-operatório.

Art. 11. Transoperatório: as técnicas de castração devem utilizar técnicas minimamente
invasivas conforme as condições gerais do animal;

5 1ª. Para a realização da castração, empregar anestésicos gerais e/ou dissociativos,
neste último caso associar, obrigatoriamente, analgésicos opióides e/ou agonistas
adrenorreceptores alfa—2 e/ou similares, conforme protocolos cientificamente recomendados;

& 2º. Respeitar as técnicas de antissepsia nos animais e equipe cirúrgica, bem como
utilizar material cirúrgico higienizado, esterilizado e de uso individual, para cada procedimento
cirúrgico;

& 3º. Todos os envolvidos com os procedimentos cirúrgicos e auxiliares que
permanecerem dentro do ambiente cirúrgico devem usar gorro, máscara, roupa cirúrgica ou
avental especifico;

5 4ª. Cirurgiões e auxiliares de cirurgia devem usar avental cirúrgico e luvas cirúrgicos
esterilizados para cada procedimento cirúrgico;

5 5º. Os campos cirúrgicos utilizados na área cirúrgica devem ser esterilizados e de
uso exclusivo por animal e por procedimento.

Art. 12 Pós-operatório: deve garantir assistência ao animal durante o pós- operatório
imediato até sua liberação clínica;

& 1ª. Em casos de intercorrências durante o procedimento cirúrgico, se necessário, o
médico veterinário deve prescreverconduta terapêutica específica para o caso;

5 2º. A liberação dos animais para os responsáveis deve ser realizada após a
constatação, pelo médico-veterinário, do restabelecimento de reflexos protetores e tônus
cervical, e condiçõesde segurança;

5 3ª. Orientar e entregar por escrito ao responsável pelo animal as recomendações
pós-operatórias,a saber:

l-Acomodação e alojamento do animal no período de recuperação e restabelecimento
cirúrgico;

lI- Orientação de cuidados de enfermagem e curativos para prevenir a deiscência de
pontos ou contaminaçãoda ferida cirúrgica;

Ill- Prescrição de antibióticos e analgésicos e de medicamentos complementares,
quando for o caso.

lV- Disponibilizar um telefone de contato para orientações no período de pós—

operatório e marcar retorno, quando necessário.
Art. 13 Para funcionamento da unidade do serviço médico-veterinário móvel:

I- É obrigatório o laudo de vistoria emitido pelo CRMV-SP;

ll- E legalização do veículo junto ao órgão competente;

Art. 14 - A Municipalidade, através de meios de comunicação e outros, deverão
informar os locais e conscientizar a população que a unidade móvel estará no bairro, ou na
respectiva comunidade, com a antecedênciamínima de 10 (dez) dias.
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& 1º. Nos dez dias que antecedem a campanha o departamento responsável pªio
projeto cadastrará os participantes e distribuirá senhas para o proprietário que optar pela
esterilização, oportunidade em que será conscientizado da data, do horário, do local da cirurgia
e demais procedimentos médicos em relação ao animal.

5 2º. A unidade móvel de esterilização e educação permanecerá estacionada em frente
a postos de atendimento de saúde, de escolas públicas ou em praças públicas.

5 3º. O serviço será disponibilizado para a população de segundas a sexta das 08 (oito)
às 12 (doze) horas e das 13 (treze) às 17 (dezessete) horas.

Art. 15 - Paralelo às cirurgias de castração será realizado seminário de Guarda
Responsávele de Bem-Estar Animal.

5 1º. A população será conscientizada da importância da esterilização, da vacinação,
da prevenção de doenças, da posse responsável, das necessidades básicas cio animal, como:
alimentação, água, bem-estar e será esclarecidasobre as suas principais dúvidas.

& 2º. Serão distribuídos panfletos educativos, ministradas palestras, e o que for
necessário para a conscientização da população sobre a posse e guarda responsável.

5 3º. A unidade móvel deverá estar equipada com os instrumentos e materiais
indispensáveis para a realização do seminário.

Art. 16- Fica o Poder Público autorizado a celebrar convênio e ou parcerias com
entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais, universidades,
estabelecimentos veterinários, empresas públicas ou privadas e entidades de classe, para a
consecução dos objetivos desta Lei.

Parágrafo Único. Os procedimentos funcionais que sejam indispensáveis para viabilizar
este projeto serão de responsabilidade do Poder Executivo, que deve regulamentar esta lei no
prazo máximo de até 30 (trinta) dias a partir da publicação desta.

Art. 17 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações
orçamentáriaspróprias e, por se tratar de projeto de saúde e de alta relevância pública, poderá
ser aberto crédito adicional suplementar, extraordinário ou especial para seu fiel cumprimento.

Art. 18 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, As Comissões competentes."

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/09/2014, p. 85

Para infomações sobre este projeto, visite o sitewww.camara.sp.gov.br.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

“ªº 96“Lº
PROJETO DE LEI 01-00038/2017 da Vereadora Edir Sales (PSD)
"Institui o Programa Castração Legal e fixa outras providências."
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA:

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a criar e implantar o Programa Castração
LegaL

Art. 2º O Programa Castração Legal tem por objetivo fundamental a castração em cães
e gatos, pelos órgãos competentes, sem restrição ou limites de quantidade de castração por
pessoa física.

Parágrafo único. O Programa Castração Legal atenderá, comprovadamente, animais
que o seu proprietário tenha residência fixa no municipio de São Paulo.

Art. 3º As despesas decorrentes daexecução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentáriaspróprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as <N disposições
em contrário.

Sala das Sessões. Ás ComissõesCompetentes"

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/02/2017, p. 147

Para infomações sobre este projeto, visite o site www.camarasggovbr.
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RDSREQUERIMENTO nº
574/2017

REQUEIRO, na forma regimental e na qualidade de autor do PL 173/2017

que INSTITUI O "PROGRAMA DE CASTRACAO MOVEL DESTINADO AO

CONTROLE POPULACIONAL DE CAES E GATOS NO MUNICIPIO, seja
concedida a coautoria conforme anuência à Vereadora Edir Sales. ;;

E":

Sala das Sessões, em

-

mmao

;e*:'i;.Í«';Í,.'ª.=:

“

2118146.

., I

17:33

26/84/28]

'' VEREADOR

Coautor:

ED R SALES
VEREADOR

ViadutoJacareí, 100 — 10º andar —- São Paulo/SP
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PAR pI0173-17

PARECER Nº 772/2017
,_ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0173/17.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Vereador Masataka Ota, que institui o Programa
Castração Móvel destinado ao controle populacional de cães e gatos no Município.

De acordo com a propositura, tal programa objetiva que os órgãos públicos competentes
sejam responsáveis pela castração de cães e gatos no Município de São Paulo.

Demais disso, a justificativa informa, entre outros itens de relevo, que a falta de controle

populacional de cães e gatos tem disseminado a leishmaniose, problema sério de saúde
pública. Sendo assim, a proposta busca um meio eficaz e ágil de prevenção de doenças.

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, já que
elaborada no exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, I e V,

da Constituição Federal e nos artigos 13, |, e 37, caput, da Lei Orgânica do Município, os
quais conferem a Câmara competência para legislar sobre assuntos de interesse local e

para a instituição e organização dos serviços públicos de interesse local.

Registre-se que versa a propositura sobre serviços públicos, matéria sobre a qual compete a
esta Casa legislar, observando-se que a Lei Orgânica do Municipio não mais prevê a
iniciativa reservada ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre
serviços públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, já que tal previsão não encontrava
respaldo na Constituição Federal.

A propositura diz respeito, ademais, a normas que visam à redução do risco de doenças e
outros agravos, objetivo que certamente poderá ser atingido com a adoção da medida

proposta pelo projeto em análise, encontrando fundamento no art. 213, inciso I, da Lei

Orgânica e no art. 24, inciso XII c/c art. 30, incisos I e II da Constituição Federal, os quais
versam sobre a competência legislativa suplementar do Município em matéria de proteção
da saúde pública.? _,

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwcamarasggov br
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A propositura ainda tem a vertente de proteção ao meio ambiente, matéria também de
competência legislativa concorrente da União, Estados, Distrito Federal e dos Municipios,
nos termos do art. 24, VI do art. 30, II da Constituição Federal.

Durante a tramitação do projeto é necessária a realização de duas audiências públicas, nos
termos do art. 41, VIII, Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Casa, na forma do art. 40, 5 3ª, XII, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE,

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, emM'º/ J'—
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REQUERIMENTO Nº RDS

776/2017

Requeiro, nos termos e forma regimentais, co—autoria no PROJETO DE LEI Nº

173/2017, de iniciativa dos nobres vereadores Edir Sales e Ota, que Institui

o Programa de Castração Móvel destinado ao controle populacional de;;

cães e gatos no municipio.
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proje- Lista Página 1 de 1 V

- ª," 'x'--o|ha nº " / do Prºc
“dº 'I “):: de 20 /'

Secretaria de Documentaçãoda Câmara Municipal de São Paulo (S&FtâWoshimi Tam'g“
' '

Hosi
n'“ 11 ”& n PAIN' . I_-,..J,(7 JU? 2Base de dados: proje

Pesquisar: "PROJETODE LEI" [Tipo de projeto] and 173 [Número do
projeto] and 2017 [A no do projeto]

TotaI de referências: 1

1/1

Proieto
Processo:

Justificativa:
Promovente'

Ementa:

Assunto:

Comis de3ig,:

Tramitação

PL 173 29/03/2017 (ver documento)
01—173/201 7
ver documento Jpl0173—2017
EDIR SALES / OTA
INSTITUI O "PROGRAMA DE CASTRACAOMOVEL
DESTINADOAO CONTROLE POPULACIONALDE CAES E
GATOS NO MUNICIPIO"
ABANDONO/ AGENDAMENTO/ANIMAL / ANIMAL
DOMESTICO / CAO / CIRURGIA / CONTROLE DA
NATALIDADE / DIVULGACAO / EQUIPAMENTOS / EQUIPE
MOVEL / ESTERILIZACAO ( FECUNDIDADE ) / GATO/
INSTALACOES / INTERNET / ONG / PARCERIA / POPULACAO
CARENTE / PROGRAMA DE CASTRACAOMOVEL
DESTINADOAO CONTROLE POPULACIONALDE CAES E
GATOS / PROTECAO AOS ANIMAIS / REPRODUCAO ANIMAL /
SETOR PRIVADO / UNIDADE MOVEL PARA ATENDIMENTO
MEDICO VETERINARIO/VEICULOS
CONSTITUICAO E JUSTICA — JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANAMEIOAMB. - URB
ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM
SAUDE. PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANÇAS E ORCAMENTO - FIN
SGP22 Recebido em Encaminhado em

23/03/2017 30/03/2017
PROC— Recebido em Encaminhado em
CMSP 31/03/2017 17/04/2017
JUST Recebido em

17/04/2017
[ Retorna ]

iAH vrs: 3.1.1 modificado — BIREME

http://documentacao.camara.sp.g0v.br/cgi—bin/wxis.exe/iah/scripts/ 07/06/2017 M
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InamarAlvesde Sousa Jr.
Rr 10170 ”GP-12 ?”& ? GUT Zª?!

: :*» 1 05/7'

CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 04 de outubro de 2017.

RDS

1258/2017
REQUERIMENTO

Requeiro que seja admitida coautoria do Vereador Jair Tatto ao PL nº
173/2017, de autoria do Vereador Ota, que “Institui o Programa de Castraçãº
Móvel destinado ao controle de cães e gatos no Município”.

Sala das Sessões
F”,

ª ;“;1'

5 B "É

;
«. ,“ ?:

Vereador jalr Tatto 53

De acordo,

& Vereador Ota

&

& ,, o
& 0 [+ UU]- ZL :'

_

a ;

ª E“;Ein. “ºf-.:: %

, mumwrmâ:?ka”Nhª—Wuya”
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 — São Paulo ISP — CEP 01319—020
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Folha nº 59

do Processo nº 01-173/2017
Inamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101.204

[ M
i

&

CA'AARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANAE MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: SOUZA SANTOS

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÉNCIA PÚBLICA.

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo

DATA: 30/08/2017

OBSERVAÇÓES:
. Notas taquigráficas sem revisão
. Intervenção simultânea ininteligíveI/inaudível
. Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão
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Folha nº 60

do Processo 01-173/2017
Inamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101.204 J/L

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Boa tarde a todos e a todas.
Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
declaro abertos os trabalhos da 16ª audiência pública, do ano 2017.
Presentes os Srs. Vereadores Eduardo Matarazzo Suplicy, Edir Sales, Paulo Frange e Souza
Santos, e nos prestigiando com a presença, o nobre Vereador Atilio Francisco.
Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente, desde o dia 29 de
agosto de 2017; no Jornal O Estado de S.Paulo, dia 29/08/2017, e no Jornal Folha de S.Paulo,
no dia 30/08/2017.
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do Portal da Câmara Municipal de São
Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br,no link Auditórios On Line.
Antes de entrarmos nos itens de nossa pauta, temos alguns comunicados. Amanhã, dia 31/08,
às 13 horas, esta Comissão fará uma reunião extraordinária para abordar a questão do regime
de concessão e permissão do serviço de transporte público, atendendo ao requerimento nº
43/2017, de autoria do Vereador Paulo Frange. Os convidados: Secretário de Transporte
Sérgio Henrique Passos Avelleda, Presidente da SPTrans; José Carlos Nunes Martinelli,
Presidente do Tribunal de Contas do município; Conselheiro Dr. Roberto Braguim. Todos
confirmaram a presença.
A reunião está agendada para acontecer no Salão Nobre, do 8º andar. Consulto os senhores
membros sobre se há alguma objeção, quanto à transferência para a Sala Oscar Pedroso
Horta, no 1º subsolo, uma vez a CPI da Dívida Ativa está solicitando a alteração. Eles farão a
arguição de 9 convidados e o espaço reservado está pequeno para eles.
Daqui a pouco trataremos desse assunto.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - O objeto é sobre transporte, mas o que é
mesmo? Por favor.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - É regime de concessão e permissão do serviço de
transporte público, do nobre Vereador Paulo Frange. Amanhã, às 13:00 horas.
O nosso segundo assunto é a audiência pública sobre a concessão dos terminais de ônibus e
outros terminais, no âmbito do Plano de Desestatização, que seria realizado nessa sexta-feira,
às 10:00 horas, está cancelada. O tema foi abordado no último dia 25/08, pela CCJ, e não
decorreu tempo considerável para voltar o assunto. Eu falei com o Sr. Wilson Poit, ainda há

pouco, e ele concordou e achou importante cancelarmos essa reunião, Srs. Membros, porque
nós tivemos uma audiência pública agora, no dia 25, e ainda o tempo é muito curto, né, para
que nós fizemos outra audiência pública. Seria na sexta-feira. Está cancelada.
Terceiro assunto lembrando que está mantida a audiência pública requerida, pelo requerimento
53/2017, de autoria do nobre Vereador Eduardo Suplicy, agendada para sexta-feira, dia 01/09,
às 18:00 horas, no Auditório Externo Freitas Nobre, sobre o tema.
Vereador Suplicy tem alguma questão?
O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY — Sobre o tema?
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — O tema é sobre a questão da Participação Social da
Cidade de São Paulo e os Reflexos do Decreto 57.792, de 21/07/2017 e Decreto 57.808, de
26/07/2017, na atuação dos conselhos participativos municipais. Era issoo mesmo, Vereador?
O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY — Sim. Exatamente. Pela seguinte razão: durante o
Governo Fernando Haddad houve como que uma atenção muito grande, com respeito a todos
os conselhos de participação, de tal maneira que, seja nas prefeituras regionais, seja por
assuntos... Houve uma série de formação de possibilidades de, inclusive, os cidadãos serem
eleitos para representarem a população nesses conselhos de participação. E, recentemente, o
Prefeito João Dória tomou medidas que reduzem bastante essa possibilidade de participação,
inclusive, por vezes, com designação de pessoas, e não propriamente de eleição.
E, então, há uma vontade muito grande de munícipes de debater esse assunto. Eis a razão
pela qual foi feita esta sugestão de audiência, para que se dialogue sobre como aperfeiçoar a
forma, segundo a qual os paulistanos poderão estar influindo nas decisões do Prefeito, de seu
Secretário e de nós, Vereadores.
Todos nós sabemos bem que a democracia é o sistema pelo qual a população pode,
efetivamente, escolher os seus governantes e votar, portanto, no Prefeito, nos Vereadores.
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Mas, além disso, que haja instrumentos para que continuamente o povo possa estar
influenciando as decisões dos que são eleitos. Eis porque a importância dos conselhos de
participação.
É esse o tema, Presidente Souza Santos.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Muito obrigado, Vereador Suplicy.
Passemos, portanto, aos itens da pauta.
Item número um, Vereador Fabio Riva...
O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY — Pela ordem, Sr. Presidente.
Só para lembrar que eu havia, na semana passada, apresentado em pé de pauta, um
requerimento sobre a questão das cooperativas e de material reciclado. Fui informado que
ficou para ser apreciado na próxima reunião. Então, só queria assegurar que, de fato, na
próxima reunião da semana que vem, seja apreciado da semana que vem um ser apreciado
esse requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Na semana que vem, apreciaremos o seu
requerimento. Muito obrigado.
Item número 1. “PL 548/10, Vereador Alfredinho. Dispõe sobre a criação do Parque Ecológico
Ilha do Bororé, e dá outras providências". De acordo com o autor, a propositura tem como
objetivo transformar uma área atualmente subutilizada em um plano de visitação turistica,
desenvolvendo a vocação de nossa cidade como toda a sua diversidade, da opção de turismo
e lazer, por meio da criação de um parque público, garantido que seja mantida integralmente a
biodiversidade existente naquele local.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada como
realizada a audiência pública do item de número um.
Item nº 2. Eu queria solicitar aos Srs. Vereadores fizéssemos só a leitura da ementa. Vereador
Paulo Frange, por gentileza, a leitura do item nº 2.
O SR. PAULO FRANGE — Dispõe sobre diretrizes gerais para preservação do patrimônio,
cultural, ambiental da cidade de São Paulo. Vereadores Claudio Fonseca e José Police Neto.
PL 317/2011. Inclui diretrizes para preservação do patrimônio, cultural, ambiental da cidade
com fundamentos nos princípios estabelecidos pela Constituição Federal do Brasil e na Lei

Orgânica do Município de São Paulo.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja
dada como realizada a audiência pública do item nº 2.
Vamos ao item nº 3, é PL 93/2012, Vereador Ricardo Teixeira, do PROS. Autoriza a exploração
de publicidade nos vidros traseiros nos táxis da cidade de São Paulo e dá outras providências.
Segundo o autor, a medida visa gerar receita adicional para os taxistas.
Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a audiência pública
do item nº 3.
O SR. PAULO FRANGE - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pela ordem Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE - Gostaria de registrar aqui minha preocupação com a Lei Cidade
Limpa e também a possibilidade de encaminhar esse projeto ao Sr. Prefeito, uma vez que
estamos falando de desestatização. Eventualmente, como se trata de uma concessão do
serviço de taxi, poderia tratar isso dentro de uma legislação que pudesse ter participação do
Município.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Registrados os comentários do Vereador Paulo
Frange.
Vamos ao item nº 4, Vereadora Edir Sales, por favor, faça a leitura.
A SRA. EDIR SALES — Item nº 4, é o PL 898/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, do
PSDB. Altera os artigos 18 e 44 da Lei 14.223 de 26 de setembro de 2016 e dá outras
providências, referentes aos anúncios publicitários afixados nos topos dos edifícios que tenham
seus projetos aprovados pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana, CPPU. Está lido, Sr.
Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja
dada como realizada a audiência pública do item nº4.
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Item nº 5, Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy, faça a leitura.
O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY — Pois não. Do Vereador George Hato, do PMDB, é
o PL 127/2014 que dispõe sobre a venda, reprodução e criação de animais domésticos no
âmbito do Municipio de São Paulo e dá outras providências.
A propositura tem por objetivo regulamentar a venda, a reprodução, a criação de animais
domésticos, visando a sua proteção com relação aos maus tratos sofridos em
estabelecimentos sem o minimo de estrutura para tais procedimentos.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja
dada como realizada a audiência pública do item nº 5.
Item nº 6, Vereador Fabio Riva.
A SRA. EDIR SALES — Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pela ordem Vereadora Edir Sales.
A SRA. EDIR SALES — Inclusive esse projeto quero registrar aqui, do nobre Vereador George
Hato, ele é muito importante e gostaria de pedir para falar, depois, com o Vereador George
Hato para pedir—Ihe a coautoria, porque ele tem alcance muito grande, pois regulamenta a
venda, a reprodução e a criação de animais domésticos. E um assunto que retrata os
problemas que temos enfrentado no Município de São Paulo.
Falarei com o nobre Vereador pela coautoria desse projeto.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito bem. Item nº 6, por favor, Vereador Fabio Riva.
O SR. FABIO RIVA — É o PL 548/2014, do Vereador Andrea Matarazzo, e coautoria deste
Vereador Fabio Riva. Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso da Etiqueta Nacional de
Conservação de Energia, ENCE, nos projetos de edificações públicas municipais novas ou que
recebam retrofit.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja
dada como realizada a audiência pública do item nº 6.
Item nº 7.
O SR. FABIO RIVA - Sr. Presidente, só queria fazer um breve comentário com relação a esse
PL, sobre a obrigatoriedade do uso da Etiqueta Nacional, porque, na verdade, o que estamos
buscando com isso? Buscamos no campo das soluções de eficiência energética,
principalmente nos próprios públicos, temos um potencial muito grande desse, de redução do
consumo de energia.
E mais ou menos como acontece com a geladeira, normalmente vemos muito na geladeira
aquela etiqueta e o Poder Público, até já existe uma Lei Federal, principalmente, que já
regulamenta isso e que, efetivamente, nos próprios públicos novos, ou naqueles que vão
receber retrofit um selo de eficiência energética, ou seja, o Poder Público tem de dar o passo,
principalmente para sensibilizar todas as novas edificações terem essa condição de minimar o
impacto, seja ele na questão da energia, mas também da questão dos usos desses imóveis.
Vou dar o exemplo da Câmara Municipal de São Paulo. Estou pedindo para a assessoria fazer
um levantamento, temos esses ar condicionados antigos, que, efetivamente, têm um gasto
muito grande de energia. Então estou fazendo um estudo para ver o quanto nós conseguimos
reduzir, ou qual a etiqueta que receberiamos hoje. Então é algo que vem inovando, de uma
forma geral, no País, isso já tem em outros países do mundo, mas aqui no Brasil já tem uma
Lei Federal, então, por isso, da importância de darmos um passo e tornar possível o controle
desse crescimento do consumo de energia nas edificações. Então essa redução e importante
de uma forma geral também para o meio ambiente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito bem. Realizada a audiência pública do item nº 6.
Vamos ao item nº 7. PL 561/2014, do Vereador Natalini. Dispõe sobre materiais para sacolas
plásticas no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. Veda a utilização de
resinas plásticas de tipo oxibiodegradável na confecção de sacolas plásticas, estabelecendo
ainda que o acondicionamento dos resíduos compostáveis deverá ser feito em sacolas
plásticas biodegradáveis que indique tal condição e contenham a seguinte instrução: não
dispõe com plástico reciclável como lixo comum ou com resíduos orgânicos se forem
destinados à compostagem.
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Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a audiência petblica
do item nº 7.
Item nº 8, Vereadora Edir Sales, por favor.
A SRA. EDIR SALES — É o PL 17/2015, Vereador Toninho Vespoli, do PSOL. Dispõe sobre a
declaração de utilidade pública o imóvel localizado na rua Sabbado D'Angelo, 657, no
Municipio de Itaquera, para construção de equipamento cultural.
V.Exa., quer que eu leia as explicações?
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pode ser.
- É lido o seguinte (Justificativa ao PL 017/2015)
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja
dada como realizada a audiência pública do item nº 8.
O SR. PAULO FRANGE — Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Sr. Presidente, essa área do Sabbado D'Angelo, na
Lei da Zoneamento, nós tomamos uma atitude no sentido de protegê-Ia. E demarcamos essa
área como Zepam, dada a grande quantidade de área verde que tem nesse quadrilátero, numa
área extremamente importante. Isso pertence a uma instituição sem fim lucrativo e eu não
entendo que transforma-Iaem utilidade pública possa trazer qualqeur tipo de benefício. A figura
da transferência de potencial construtivo nas áreas da Zepam com certeza remunera e
remunera muito bem esse espaço.
Nós tratamos isso com todos esse cuidado, porque nós não podemos pegar uma área privada
dessa, num lugar nobre como essa, marcar como Zepam, e dane-se o pessoal. Não. Com a
figura da transferência de potencial construtivo, eles vão ter com certeza a remuneração
suficiente para que possa manter essa área. E é uma das áreas mais lindas que temos na
região ali, daquele perímetro do centro de Itaquera, fica perto da Subprefeitura, da Sabbado
D'Angelo. Portanto, transformar em utilidade pública, desapropriar isso daqui a preço de
Zepam é 20 reais o metro. Então não traz nenhum benefício. Talvez, quando foi apresentado o
projeto, ele estava exatamente naquele momento em que nós estávamos tratando do assunto.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em 2015.
O SR. PAULO FRANGE — Eu vou sugerir ao Vereador Toninho Vespoli que a gente possa,
eventualmente, trazer os representantes, conversar com eles e orienta-los no sentido de que
eles podem continuar com o patrimônio e vender potencial construtivo, porque, na verdade,
como Zepam, passaram a ter um coeficiente de aproveitamento 0,1. Não foram poucas as
tentativas de deixar essa área como eixo, como zona misto e tudo, porque seria, com certeza,
agredida pelos consultores da região e seria totalmente verticalizada, e seria de altíssimo custo
essa área, que não era muito nobre. Portanto, eu vou conversar com o Vereador Toninho
Vespoli. A gente pode ajudar essa instituição no sentido de que eles posam fazer essa
transferência de potencial construtivo, e a gente continuar ganhando essa área verde
lindissima que tem lá.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Vereador Paulo Frange, por favor, faça a leitura do
item nº 9.
- "PL 18/2015, do Vereador Natalini. ESTABELECE O PROGRAMA DE
REAPROVEITAMENTO DE ÁGUAS DE DRENAGEM SUBTERRÃNEA (PROSUB) E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS".
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Ela estabelece toda a atividade de construção civil e
imobiliária que seja (Ininteligivel) pequenas, que (Ininteligivel) lençol freático seja obrigado a
captar, armazenar e utilizar no empreendimento. Cabe observar que a Lei 16.174/2015 já criou
o Prosub, com o mesmo propósito do PL 18/2015.
Sr. Presidente, eu vou fazer uma declaração de um minuto porque esse assunto foi
exaustivamente discutido em 2013, quando tratávamos da Operação Urbana Água Branca,
onde tentamos deixar que, ao longo do eixo do tietê, nós não permitissemos, subsolos em
número maior do que um, porque ficaria, inclusive, abaixo de todo o lençol freático, inclusive
abaixo do nivel do rio Tietê, e nós estaríamos agredindo ainda mais o processo.
Esse projeto é muito interessante, muito importante, e deve prosperar, para que a gente possa
votar.
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Há uma consulta pública aqui, e é bom que avise o Vereador Natalini que quem tiver sugestões
para a Operação Urbana Água Branca que faça agora ou cale-se para sempre. É até dia 5.

Portanto, essa é uma sugestão muito interessante. Vamos ter ali, com certeza, investimentos
astronomicamente altos na região, porque daqui a pouco vai começar a vender Cepac de
verdade, porque tudo que foi construído lá até agora foi ainda na outorga antiga que tinha na lei

de 95, e a gente pode, eventualmente, aprimorar um pouco o que a gente não conseguiu
naquela época muito mais por forças ocultas do que propriamente por forças técnicas.
Esse projeto é bastante interessante. Acho importante fazer esse registro. E vamos alertar o
Vereador Natalini que é uma sugestão muito boa para as operações urbanas que vêm aí, ainda
mais agora, que nós vamos falar do Jurubatuba, que vai estar tudo com o lençol freático lá, é
tão superficial que borbulha água no chão em alguns lugares.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a
audiência pública do item nº 9.
Passemos ao item nº 10, cuja leitura será feito pelo Vereador Suplicy.
- “PL 35/2015, do Vereador Natalini. DISPÓE SOBRE A PROIBIÇÃO DE ISOPOR EM

EMBALAGENS DE ALIMENTOS E COPOS TÉRMICOS NO ÃMBITO DO MUNICÍPIODE SÃO
PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS".O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Para
discutir, tem a palavra a Sra. Silvia Piedrahita, da Plastivida.
A SRA. SILVIA PIEDRAHITA— Obrigada. Boa tarde a todos.
Não é a primeira vez que eu estou aqui conversando sobre esse assunto; vou, de novo, fazer a
minha catequese sobre o assunto.
O EPS, para quem conhece, é o isopor. Na verdade, aquelas bandejinhas de frios na padaria
ou de lanche são EPS, que é poliestireno expandido, é a mesma matéria-prima da caneta BIC,

só que é outro processo de transformação. É um material 100% reciclável, que, coletado,
separado e enviado para a reciclagem, vira uma infinidade de novos produtos.
É importante mencionar que, por exemplo, Nova Iorque, acho que em janeiro de 2015, ou
2016, não consigo lembrar, soltou uma lei que proibia o uso de EPS no município de Nova

Iorque. E o que aconteceu logo na sequência? O setor industrial chegou na Prefeitura, mostrou
a infraestrutura que existia para a coleta desse material, para a reciclagem, no que se
transformavam essas embalagens, e, com isso, essa lei foi revogada. Isso não foi divulgado
aqui no Brasil. Ou seja, esse tipo de informação não chega, chega a informação de que Nova
Iorque baniu, e aí, digamos, há um movimento de seguir — “Bom, se foi feito lá assim, aqui é
bom”. Muitas vezes, a intenção da pessoa é positiva, mas tem o desconhecimento de causa,
há o desconhecimento da reciclabilidade do material.
Inclusive, é importante mencionar que a Câmara Municipal de São Paulo é um exemplo, pois é
a primeira casa legislativa do país que tem um ponto de entrega voluntária para esse tipo de
material aqui na Câmara Municipal, dando um super apoio inclusive à população, no comércio

e no entorno, que pode descartar, aqui na Câmara Municipal, esse material para ser enviado
para uma cooperativa que vai comercializar e vai fazer com esse material um sem-fim de
produtos reciclados. Por exemplo, só para mostrar alguns para vocês: essas molduras, rodapés
e perfis com esse material reciclado. Então é uma pena.
Não tem como não se posicionar contrariamente ao PL nesse aspecto. Ou seja, o PL peca por
desconhecerjustamenteesse lado da reciclabilidade do material , e de todo o benefício que ele
pode trazer depois do uso inicial. Ok. Ele teve o seu uso, foi descartado corretamente, foi para
a reciclagem, virou um novo produto.
Por hoje, é só. A gente deixou aqui no material um estudo sobre a segurança alimentar desse
produto. Na verdade, é um produto que não só no Brasil, como nos Estados Unidos e na
Europa ele é aprovado para contato com alimentos; não apresenta nenhum risco à saúde
humana de consumir um alimento que foi embalado nesse tipo de produto. E isso e atestado
pela Anvisa, pelo FDA e pelos outros órgãos oficiais, como ministério de saúde de outros
países, inclusive no Mercosul. Então não tem uma restrição no sentido alimentar para a
segurança da saúde da população; ele é permitido; 100% reciclável como todos os outros
plásticos. Ou seja, se houver uma gestão correta dos resíduos sólidos urbanos — e aí não
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somente para o EPS —, ele pode se transformar em qualquer um desses produtos ou uma
infinidade de outros, como todos os materiais recicláveis.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Tem a palavra o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, nós recebemos esse material da Sra. Silvia e o
pessoal que nos procurou. O Secretário Natalini, naquela ocasião, não estava na Câmara; e
nós já dialogamos com o Secretário, que está convencido da possibilidade de fazer uma
mudança no projeto, e já tem um substitutivo que vai ser apresentado. Então vamos compor
um substitutivo para não ficar com a situação de banir o isopor, e, sim, educar e tratar a
reciclagem. Nós recebemos muito mais material reciclado da dona Silvia, que realmente
impressionada muito o que se pode fazer, e vamos apresentar esse substitutivo. Gostaria,
então, de ser relator, quando esse projeto chegasse, para que a gente pudesse apresentar o
substitutivo.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Perfeito; você já é relator.
O SR. PAULO FRANGE — Já está conosco? Então vamos apresentar o substitutivo na forma
como o Vereador Natalini sugeriu.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Eu só queria compreender melhor, porque a
propositura pretende vedar o isopor, mas e o que está sendo apresentado aqui, que você está
apresentando, e outra coisa?
A SRA. SILVIA PIEDRAHITA— Não, e material feito com isopor reciclado.
P — Ah, certo.
R — Essa régua, inclusiva; e há um sem fim de aplicações, como mobiliário, decks, banheira.
Tem muitos produtos que podem ser feitos com esse isopor reciclado.
P — Muito bem, só para esclarecer bem. Obrigado.
R — Imagina, que é isso. Boa tarde a todos. Obrigada pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Está encerrada a discussão. Seja dada como realizada
a audiência pública do item 10.
Passemos ao item nº 11, que será lido pelo Vereador Fabio Riva.
- PL 144/2015, do Vereador Natalini. “Dispõe sobre intervenções no curso e leito de córregos e
talvegues no âmbito do Municipio de São Paulo e dá outras providências.“

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 144/2015, do Vereador Natalini.
Passemos ao item nº 12, que será lido pelo Vereador Paulo Frange.
- "PL 304/2015, do Vereador Ricardo Teixeira. DISPÓE SOBRE O DESCONTO NO IPTU
ATRAVÉS DE CRÉDITO ADQUIRIDO PELO MUNÍCIPE NA TROCA DE MATERIAL
RECICLADO ("CRÉDITO VERDE") E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 304/2015, do Vereador Ricardo Teixeira.
Passemos ao item nº 13.
- “PL 616/2015, do Vereador Natalini. PROÍBE O USO DE HERBICIDAS SINTÉTICOS NO
TERRITÓRIO DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 616/2015, do Vereador Natalini.
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE - Esse do herbicida, do Vereador Natalini, que o senhor leu agora.
Então, esse projeto nós vamos tratar também com o Vereador Natalini, tentar construir um
substitutivo. A capina química, dentro das cidades, feita com o rigor que pode ser feito,
inclusive ajustado com o Ministério Público do Meio Ambiente, é um grande avanço, sem o
menor risco de aplicação. "Não" existem herbicidas que não tenham o menor risco de
aplicação, desde que em mãos competentes e treinadas, não valer para tudo. Mas vamos
tratar desse assunto com o Vereador Natalini, porque existe uma proposta para poder compor
um substitutivo.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Registrada a manifestação do Vereador Paulo Frange.
Passemos ao item nº 14, que será lido pela Vereadora Edir Sales.

M
at

ér
ia

 P
L 

17
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

90
9.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/05/2018 19:33:55.

 fls. 90



Folha nº 66

do Processo 01 —1 73/201 7
Inamar Alves de Sousa Jr. ,

RF: 101.204 “O /
.X

- "PL 139/2016, do Vereador George Hato. ESTABELECE PARÃMETROS PARA GARANTIA
DA SEGURANÇA ENERGÉTICA HOSPITALAR NO MUNICÍPIODE SÃO PAULO."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 139/2016.
Passemos ao item nº 15, que será lido pelo Vereador Suplicy.
- “PLO 005/2015, do Vereador Eduardo Tuma. INCLUI O 'ART. 180.A' A LEI ORGÃNICA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PLO 005/2015.
Quero registrar a presença do Vereador Dalton Silvano, regimentalista e Vice-Líder do
Governo.
Passemos ao item nº 16, que será lido pelo Vereador Fabio Riva.
- “PL 344/2016, do Vereador Paulo Fiorilo. DISPÓE SOBRE A ATUALIZAÇÃO DAS MULTAS
PECUNIARIAS PREVISTAS NA LEI Nº 13.264 DE 2 DE JANEIRO DE 2002, A INCLUSÃO DE
ARTIGO QUE EXTINGUE QUALQUER SUBJETIVIDADE QUE POSSA OCORRER NO ATO
FISCALIZATÓRIO E ACRESCENTA TEOR QUE GARANTE SEGURANÇA FINANCEIRAAO
MUNICIPE."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 344/2016.
Passemos ao item 17.
- “PL 480/2016, dos Vereadores Andrea Matarazzo e Aurélio Nomura. ALTERA A REDAÇÃO
DOS ARTIGOS 106 E 107 E O QUADRO 4 DA LEI Nº 16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016
(DISCIPLINA O PARCELAMENTO, O USO E A OCUPAÇÃO DO SOLO DO MUNICÍPIO DE
SÃO PAULO - SUBCATEGORIA DE USO - INFRA).”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 480/2016.
Passemos ao item 18.
“PL 481/2016, dos Vereadores Andrea Matarazzo e Aurélio Nomura. ALTERA A
DENOMINAÇÃODO CAPITULO IV DO TÍTULO II - DAS ZONAS, OS ARTIGOS 27, 28, 30, 31,
32 E OS QUADROS 3 E 4 (FOLHAS 8 DE 11 E 9 DE 11), TODOS DA LEI Nº 16.402, DE 22
DE MARÇO DE 2016 (LPUOS), PARA ESTABELECER NO CLASSIFICAÇÃO PARA AS
ÁREAS COMPONENTES DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, ÁREAS VERDES E
ESPAÇOS LIVRES (SAPAVEL), NOS TERMOS DO ª 4ª DO CITADO ARTIGO 27.“
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 481/2016.
Passemos ao Item 19, a ser lido pela Vereadora Edir Sales.
- “PL 516/2016, do Vereador Arselino Tatto. INSTITUI E ESTABELECE DIRETRIZES PARA A
IMPLANTAÇÃO DO HOSPITALVETERINÁRIO PÚBLICO CAPELA DO SOCORRO."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 516/2016.
Passemos ao item 20, a ser lido pelo Vereador Suplicy.
- “PL 583/2016, dos Vereadores Andrea Matarazzo, Aurélio Nomura e Fabio Riva. DISPÓE
SOBRE A PROIBIÇÃO DE CONSTRUIR SUBSOLOS ABAIXO DO NÍVEL DO LENÇOL
FREÁTICO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão.
Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE (PTB) - (Pela ordem) — Eu vou sugerir que o Fabio Riva, que é uma
figura muito (Ininteligível) vai continuar conosco, já que o Vereador Andrea não está aqui.
Mas, na revisão que virá da Lei de Zoneamento, nós vamos ter problemas com relação a
aplicabilidade da cota ambiental. Sugeri ao Vereador Riva que busque incluir esse tipo de
situação, para que possa reduzir a cota ambiental para aqueles que vão construir. Ou seja,
quem não agredir mais do que o lençol freático vai ter redução na cota ambiental. Hoje, essa é
uma das situações que a gente não conseguiu também colocar na cota ambiental, mas e' uma
sugestão muito boa já que o projeto está pronto.
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O SR. FABIO RIVA — Eu queria, primeiro, Sr. Paulo Frange, agradecer o Vereador Paulo

Frange por essa sugestão bastante pertinente. Acho que precisamos construir juntos, e eu vou
precisar do auxílio, principalmente da Comissão, para que possamos construir uma redação
importante que venha a contemplar principalmente essa questão da cota. Acho que essas são
as considerações. A importância do projeto ficou muito bem colocada pelo Vereador Andrea
Matarazzo e pelo Nomura, com os quais sou coautor desse projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — A Assuncion Blanco quer fazer as suas ponderações.
A SRA. ASSUNCION BLANCO — Na realidade, eu vou contar um pouquinho do histórico

desse projeto, porque, na gestão anterior, nesta Comissão de Política Urbana, 0 Ministério
Público fez uma série de ofício solicitando que fosse feito algum projeto de lei que abordasse
essa questão, em função da quantidade de ações que acabavam chegando ao Ministério
Público. Porque, na realidade, o que nós temos é assim: a Lei de Uso e Ocupação do Solo não
consegue completar essa abordagem, o Código de Obras também não consegue abordar essa
questão na totalidade, porque o que nós temos de problema são os efeitos colaterais das obras
referentes a essa questão do lençol freático. Então o que a gente queria com esse projeto é
que pelo menos se respeitasse a carta geotécnica do Município, para que tivesse um cuidado
maior. Mesmo que a gente tenha que chegar a situações de aumentar um pouquinho do
coeficiente de altura das edificações; mas resolveria um problema de efeito colateral e meio
ambiente no aproveitamento da água. Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a

audiência pública do PL 583/2016.
Passemos ao item 21, que será lido pelo Vereador Fabio Riva.
— “PL 39/2017, da Vereadora Edir Sales. INSTITUI O PROGRAMA MEU AMIGO ANIMAL E

FIXA OUTRAS PROVIDENCIAS. “

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a
audiência pública do PL 39/2017. ,
A SRA. EDIR SALES — Eu acho importante esse projeto. E que essa propositura é como está
observado aqui: visa fomentar o bem estar dos cães e gatos abandonados. Para tanto, cria
incentivos fiscais para o munícipe que contribuir com tal escopo por meio de adoção de
animais e por meio de doação de ração. Vemos muitos cães abandonados, vemos muitas

pessoas acolherem os cãezinhos que muita gente nem lembra que o cãozinho na rua é tão
importante, e, muitas vezes, o cão fica abandonado. Então é muito importante fazer ações de
doação de cães para que não continuem abandonados.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a
audiência pública do PL 39/2017.
Passemos ao item 22, a ser lido pelo Vereador Paulo Frange.
- “PL 114/2017, do Vereador Ricardo Teixeira. DISPÓE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE

ASFALTO PERMEÁVEL E REDE DE CAPTAÇÃO DAS ÁGUAS PLUVIAIS NAS RUAS DE
SÃO PAULO."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a
audiência pública do PL 114/2017.
Passemos ao item 23.
- “PL 173/2017, dos Vereadores Ota, Edir Sales e Rodrigo Goulart. INSTITUI O "PROGRAMA
DE CASTRAÇÃO MÓVEL DESTINADO AO CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E

GATOS NO MUNICÍPIO."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão.
Tem a palavra a Vereadora Edir Sales.
A SRA. EDIR SALES — Esse projeto é muito importante porque os cães ficam abananados, e
muita gente que tem os cães não têm como pagar uma clínica veterinária para castrar o seu
animal. Então esse projeto, virando lei, a Prefeitura deslocará ônibus para as regiões mais
periféricas com veterinários, com todo o equipamento, para promover a castração desses
animais. Isso porque são muitos animais jogados pelas ruas, e, muitas vezes, com pessoas
que tem esses animais, mas que não têm como castrar. É uma questão de saúde pública.
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Então eu tenho certeza de que é muito importante esse projeto, e, por isso, eu, o Vereador Ota
e o Vereador Rodrigo Goulart estamos pedindo apoio de todos os nossos colegas da Casa.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a
audiência pública do PL 173/2017.
Antes de encerrar, quero lembrar que a reunião de amanhã, às 13h, foi transferida para a Sala
Oscar Pedroso Horta.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, transferiu do oitavo para o subsolo, mas o assunto é
da maior importância.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Exatamente.
Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada essa audiência pública da Comissão de
Política Urbana. Tenham todos uma boa tarde.
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O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Boa tarde a todos e a todas. Na qualidade de
Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente declaro
abertos os trabalhos da 22a audiência pública do ano de 2017. Presentes os Srs.
Vereadores Dalton Silvano e Souza Santos.
Essas audiências vêm sendo publicadas no Diário Oficial da cidade diariamente desde o
dia 2 de novembro de 2017, nos jornais O Estado de S.Paulo e Folha de S.Paulo no dia 7
de novembro de 2017.
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal
de São Paulo no endereço: www.camaraspgovbr, no link Auditórios On Line.
Em atendimento ao Requerimento nº 54/2017, de autoria do Vereador Eduardo Suplicy,
convoco audiência pública para tratar do tema “Mortes no trânsito" a ser realizada no
próximo dia 13 de novembro, às 18h, no Plenário PrestesMaia.
Passemos ao primeiro item da pauta.
- “PL 344/2016, do Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre a atualização das multas
pecuniárias previstas na Lei nº 13.264, de 2 de janeiro de 2002, a inclusão de artigo que
extingue qualquer subjetividade que possa ocorrer no ato fiscalizatório e acrescenta teor
que garante segurança financeira ao munícipe. Relator, Vereador Eduardo Matarazzo
Suplicy."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 344/2016.
Passemos ao próximo item.
- "PL 480/2016, de autoria dos Vereadores Aurélio Nomura e Andrea Matarazzo, que
altera a redação dos Artigos 106 e 107 e o Quadro 4 da Lei nº 16.402, de 22 de março de
2016 (Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo do Município de São Paulo -
subcategoria de uso — infra). Relator, Vereador Paulo Frange."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Tem a palavra a Sra. Maria de La
Asuncion Carollo Blanco, da Liderança do Governo.
A SRA. MARIA DE LA ASUNCION CAROLLO BLANCO — Quero defender esse projeto
e explicar para o pessoal que todas as categorias de uso têm algumas restrições e
possibilidades em toda a Cidade. E a zona infra ficou sem nenhuma dessas restrições.
Ficou aberta a qualquer lugar da Cidade e poderemos ter situações do tipo: um lixão ao
lado de um hospital.
Por isso o projeto apenas faz referência a esse tipo de situação e usa a zona infra com
todas as divisões de categorias que existem na Lei de Uso.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito obrigado. Encerrada a discussão. Seja
dada como realizada a audiência pública do PL 480/2016.
Passemos ao próximo item.
- “PL 481/2016, dos Vereadores Andrea Matarazzo e Aurélio Nomura, que altera a
denominação do Capítulo IV do Título II - das zonas, os artigos 27, 28, 30, 31, 32 e os
quadros 3 e 4 (folhas 8 de 11 e 9 de 11), todos da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016
(LPUOS), para estabelecer na classificação para as áreas componentes do sistema de
áreas protegidas, áreas verdes e espaços livres (SAPAVEL), nos termos do é 4º do citado
artigo 27. Relator, Vereador Paulo Frange."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Tem a palavra a Sra. Blanco, da
Liderança do Governo.
A SRA. MARIA DE LA ASUNCION CAROLLO BLANCO — Esse projeto de lei também
tem como objetivo regularizar o que estava previsto inclusive no artigo 4, da Lei de Uso,
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que lei específica fosse feita a esse respeito, que seria o Capítulo IV, da lei. Por isso a
própria legislação prevê essa alteração e a proposta do projeto é essa.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 481/2016.
Passemos ao próximo item.
- “PL 516/2016, dos Vereadores Arselino Tatto e Rodrigo Goulart, que institui e estabelece
diretrizes para a implantação do Hospital Veterinário Público Capela do Socorro. Relator,
Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não ha' oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 516/2016.
Passemos ao próximo item.
- “PL 039/2017, da Vereadora Edir Sales e do Vereador Rodrigo Goulart, que institui o
programa “Meu amigo animal, e fixa outras providências. Relator, Vereador Camilo
Cristófaro.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 039/2017.
Passemos ao próximo item.
- “PL 173/2017, da Vereadora Edir Sales e dos Vereadores Ota, Jair Tatto e Rodrigo
Goulart, que institui o “Programa de castração móvel destinado ao controle populacional
de cães e gatos no Município. Relator, Vereador Dalton Silvano."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 173/2017.
Passemos ao próximo item.
- “PL 566/2011, do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a criação do parque
municipal “Casa de Nassau*, e dá outras providências. Relator, Vereador Camilo
Cristófaro."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 566/2011.
Passemos ao próximo item.
- “PL 200/2015, do Vereador Natalini, que cria parque municipal em Paraisópolis, e
denomina Parque Paraisópolis — Irmã Dorothy Stang e dá outras providências. Relator,
Vereador Camilo Cristófaro."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 200/2015.
Passemos ao próximo item.
- “PL 667/2015, do Vereador Toninho Vespoli, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
alinhamento e retirada de fios, cabos e equipamentos fixados em postes de energia
elétrica, e dá outras providências. Relatora, Vereadora Edir Sales.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 667/2015.
Passemos ao próximo item.
- “PL 701/2015, dos Vereadores David Soares e Janaína Lima, que dispõe sobre a
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criação de Centro de Treinamento em técnicas de coleta e reciclagem de resíduos
sólidos, e da outras providências. Relator, Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 701/2015.
Passemos ao próximo item.
— “PL 703/2015, do Vereador Natalini, que dispõe sobre a criação do Parque Municipal
Cruz Vermelha, e dá outras providências. Relator, Vereador Camilo Cristófaro.”

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão.
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — A proposta é transformar toda a área ou algum pedaço da
area...
O SR. DALTON SILVANO — O parque será instalado no quadrilátero formado pela
Avenida Moreira Guimarães, Avenida Jandira, Alameda dos Araes e Avenida Aratãs, na
Prefeitura Regional da Vila Mariana.
O SR. PAULO FRANGE — Mas essa área foi demarcada agora como zona mista e tem
atividade na área hoje. É isso?
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Está em processo, está em análise o
tombamento?
O SR. PAULO FRANGE — Não, não tem. Tombamento, eu acredito que... Essa é uma
matéria bastante complexa, porque estamos tratando aqui de uma área que e zona mista,
existe uma atividade instalada, existe hospital na área, existem edificações e existe o
valor impagável dessa área se o Município tiver que desapropriar. Acho que São Paulo
não tem dinheiro para os próximos 50 anos para comprar essa área, Sr. Presidente. Em
todo o caso, como disse há pouco, fica apenas o meu registro.
Temos visto aqui muitas proposituras e sugestões de áreas para parque, mas em áreas
absolutamente inabitadas, verdadeiros pastos. Agora, uma área dessas, com a edificação
que existe e com todo o trabalho que tem lá... Nessa área está instalado o Hospital
Defeitos da Face, que, aliás, é o único, o primeiro da América. Só há um outro desses lá
no Acre.
Quero deixar registrada a nossa preocupação com relação a quem paga essa conta. Acho
que essa conta nem a Cidade ou o Estado de São Paulo têm peito para pagar para
transformar em parque essa área. Em todos os casos, é apenas um registro. Vale só o
registro.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Tem a palavra o Vereador Dalton Silvano.
O SR. DALTON SILVANO — Sr. Presidente, estamos procurando agilizar os processos,
sem entrar muito no mérito, mas o Vereador Paulo Frange levantou uma questão que é
da Comissão de Finanças e Orçamento. Quero apenas dizer que do ponto de vista do
mérito, é até importante que os Vereadores apontem a área e nos tragam propostas.
Criação de parque hoje tem sido uma constante nesta Casa. Parece-me que só hoje
passamos por dois ou três parques. É parque para cá, para lá, obviamente há vários
parques para serem criados, mas sem recursos nenhum, ou seja, neste caso, do ponto de
vista do mérito, é sempre positivo, como do Parque Augusta, enfim, parques e mais
parques.
O SR. PAULO FRANGE —- Vereador, nós temos um número grande de parques previstos
no Plano Diretor e não implantados até agora. E todos os que foram previstos e iniciados,
não tem mais do que 20 ou 30% construídos, nem os lineares.
A gente espera que em vinte anos a gente tenha, no mínimo, alguns deles ainda. Nem o
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Parque do Rio Verde, lá do lado do Corinthians, que era para ter ido feito,
obrigatoriamente. Tudo parou na porta do estádio para fotografar para a Copa do Mundo
e nunca mais...
O SR. DALTON SILVANO — Quero apenas deixar meu registro favorável do ponto de
vista do mérito do parque sem entrar na questão que seria, em minha opinião, da
Comissão de Finanças e Orçamento.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, já que estamos nos pronunciando favorável ou
contra, quero manifestar meu voto contrário, porque essa área foi recentemente
demarcada como zona mista. Ela estava demarcada como zona de eixo, que poderia
verticalizar e fazer sombra no bairro inteiro, isso nos tiramos. A Câmara, e o Vereador
Dalton, inclusive, votou favorável, nos ajudou muito nessa época. Logo ficou como uma
zona mista, pode edificar até uma determinada altura, desde que não tenha problema
com o aeroporto, mas consolidou a figura da zona mista numa área que tem atividade
econômica instalada.
Por isso quero deixar aqui registrado o meu voto contrário.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito bem. A moradora do Planalto Paulista, Sra.
Patrícia Regina Linhares, quer fazer seu registro na discussão. Tem a palavra.
A SRA. PATRÍCIA REGINA LINHARES —- Gostaria de deixar bem claro que sou contra
esse parque, primeiro porque eu moro na Avenida Jandira, em frente à entrada do
hospital. Acho isso inadmissível, porque nós temos parques próximos. As pessoas que
estão querendo isso não moram no entorno, mas um pouco mais para frente. Por isso
elas não têm noção do que estão pedindo.
Gostaria de deixar bem claro que sou, aliás, eu não, os moradores daquela região são
contra.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito obrigado. Tem a palavra o Vereador Dalton
Silvano.
O SR. DALTON SILVANO — Agora estou começando a ficar mais contente, porque e
importante que a gente faça audiência pública e as pessoas até se manifestem. O
Vereador pensa de uma forma, amanhã, até em razão da manifestação das pessoas ele
acaba alterando. O ruim, obviamente, às vezes, por falta de informação ou por falta de
comunicação, as pessoas não vêm. Mas já que vocês estão constituídos, seria importante
que encaminhassem a manifestação dos moradores para fazer parte do processo. Eu não
posso ser contra a criação de parque, mas é lógico que têm de ser analisados todos
esses aspectos, inclusive o que o Vereador Paulo Frange falou. Mas, na horam em que
se recebe um abaixo-assinado ou uma manifestação e, para quem trabalhou durante
muito tempo na questão da Lei do Zoneamento, e eu também na questão do Plano
Diretor, nós sabemos que a pressão popular influenciou e mudou muitas questões, muitos
pensamentose posicionamentos de Vereadores.
— Manifestação fora do microfone.
O SR. DALTON SILVANO — Mas a audiência pública é para deixar registrado mesmo,
porque senão fica difícil.
A SRA. PATRICIA REGINA LINHARES — Fora a segurança que nós não temos. Com o
projeto, vai aumentar e muito a insegurança. Lá estamos à mercê de qualquer coisa.
O SR. DALTON SILVANO — A minha sugestão é que se faça um abaixo-assinado e se
encaminhe para dentro desse projeto de lei.
O SR.,PRESIDENTE(Souza Santos) — Na verdade, vocês querem que permaneça como
está. E isso?

,A SRA. PATRICIA REGINA LINHARES — Não. Existe um projeto que vai alterar algumas
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coisas ali. O hospital vai ficar.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Esse projeto foi no zoneamento.
A SRA. PATRÍCIA REGINA LINHARES — Não. O projeto da Cruz Vermelha.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Com a palavra a Sra. Aline Gomes Rosa,
Gerente de projetos sociais da Cruz Vermelha.
A SRA. ALINE GOMES ROSA — Boa tarde. A Cruz Vermelha se opõe também a esse
projeto, porque como proprietária do terreno, a Cruz Vermelha já estuda há muito tempo
um projeto para reaproveitá-Io, para trazer mais comodidade, mais segurança aos
moradores e também auxiliar na perpetuação das nossas atividades sociais. Hoje nós
beneficiamos por ano cerca de 90.000 pessoas com diversos projetos e, com esse pleito,
pretendemos a construção de um shopping, nós poderemos fazer mais, fazer melhor. O
terreno não será vendido, será feita uma concessão para um empreendedor, que trará
mais segurança para os moradores e consequentemente mais apoio à comunidade em
geral por meio dos projetos desenvolvidos pela Cruz Vermelha.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — O Vereador Paulo Frange tem toda uma
expertise nesse assunto, porque foi relator da Lei de Zoneamento, no ano passado. E nós
recebemos um projeto de Lei de Zoneamento que foi modificado pela comissão, por
V.Exa., quase 80%, se não me falhe a memória.
O SR. PAULO FRANGE — Com relação a essa área, a gente participou muito não só do
debate aqui, mas na década de 90, bem no comecinho, eu era administrador hospitalar,
então, participamos da gestão do hospital, pela Sociedade Beneficente São Camilo,
quando a Cruz Vermelha passou o hospital para ele fazer a administração. Foram dois ou
três anos. Assim a gente passou a conhecer bem aquela área interna. É uma atividade
importantíssima que a Cruz Vermelha tem ali. A gente só não pode perder essa atividade.
Mesmo com a construção de um shopping center que para nós hoje não traz nenhum
problema, dadas as condições que temos hoje na lei, a legislação da Casa que trata do
TRAD, que é o polo gerador de tráfego, com certeza, isso bem tratado não trará impacto.
Mas não perdendo essa característica da Cruz Vermelha na área assistencial e social.
A SRA. ALINE GOMES ROSA — Sim. Essa é a nossa preocupação, dar continuidade
mesmo aos nossos projetos e às nossas atividades, que já são feitas há mais cem anos
nolocal
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Com a palavra a Sra. Angela Kayatt Rabay, da
Associação dos Moradores do Bairro.
A SRA. ANGELA KAYATT RABAY — Vocês vão ligar o reloginho ou como é que vai
funcionar hoje?
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Tem três minutos, o relógio está ligado.
A SRA. ANGELA KAYATT RABAY — Então, tá. Meu nome e Angela Kayatt Rabay,
moradora do Planalto Paulista há 57 anos, desde que nasci. Por isso conheço muito bem
aquele bairro. Sou fundadora da Associação dos Comerciantes, Moradores e
Profissionais Liberais do Planalto Paulista, faço parte da Associação Comercial de São
Paulo — Distrital Sudeste, pela região Planalto Paulista.
Conheço muito bem aquela região e o nosso Vereador Eduardo Suplicy estava presente
em 1990, junto com a Dona Zulaiê Cobra Ribeiro, Kassab e companhia. Já, naquela
época, estávamos discutindo o Plano Diretor e as mudanças necessárias no bairro e na
cidade de São Paulo.
Graças a Deus, o relatório do Vereador Paulo Frange, o senhor, o Dalton e os outros
Vereadores que colaboraram, conseguimos fazer com que São Paulo mudasse o
zoneamento e atualizasse a cara de São Paulo.
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A Cruz Vermelha está lá há anos. Ela sempre foi uma prestadora de rviço à
comunidade. Atendia todos os favelados da Buraco Quente, da Alba e outras. Com o
passar do tempo, ela ficou sem dinheiro e essa parte assistencial de atendimento à
população foi diminuindo. Por isso o imóvel foi ficando degradado e consequentemente no
entorno temos muitos problemas com drogados, assaltos, os imóveis estão abandonados,
sendo assaltados quase que semanalmente. A polícia está fazendo plantão quase que 24
horas por dia para evitar o aumento da criminalidade e tudo. Os imóveis não conseguem
ser alugados por problemas que já conhecemos e sabemos.
Agora apareceu uma oportunidade de nós criarmos e gerarmos emprego a população do
bairro. Hoje dia em São Paulo só tem prestação de serviço, a indústria acabou em São
Paulo, então, a arrecadação que a Prefeitura de São Paulo tem hoje em dia é o ISS, que
é gerado pelo comércio e pela prestação de serviço. Por isso nos, moradores do bairro do
Planalto Paulista, o que queremos? Um polo comercial, pode ser um shopping de
pequeno porte, não precisa ser grande, que gere emprego, que tenha cinema e uma área
delazer
Nós não queremos parque, porque quem vai pagã-lo é o IPTU, e a população. Já temos
muitos parques, que podemos ir a pé, como muitos moradores fazem Vão até o
Ibirapuera para fazer as suas atividades, então, não precisa ter parque.
São Paulo precisa de outras coisas muito mais importantes do que um parque.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito bem. Encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 703/2015.
O SR. DALTON SILVANO — Apenas um último comentário bem rápido. Esse projeto é de
2015 e quando a gente vê um projeto de lei desses, você imagina que ele foi construído
com o apoio de uma grande comunidade do bairro, não é. É uma pena que o meu Colega
não esteja aqui para defender, mas tenho certeza de que ele teria sua justificativa. Nós
imaginamos sempre que quando se faz uma proposta desse tamanho é com apoio de
uma grande comunidade. Apenas esse comentário que queria fazer.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) -— Passemos ao próximo item.
- “PL 265/2016, do Vereador Natalini, que dispõe sobre o comércio de gaiolas no território
do Município de São Paulo e dá outras providências. Relator, Vereador Fabio Riva."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 265/2016.
Passemos ao próximo item.
- “PL 341/2016, dos Vereadores Ricardo Nunes e Toninho Vespoli, que cria o Parque
Municipal Telefunken em área que especifica, e dá outras providências. Relator, Vereador
Fabio Riva.”
O SR. DALTON SILVANO - Aliás, esse projeto cria um parque urbano em uma área de
153.733 mº, que consta pertencer à Tiner Empreendimentos e Participações Ltda.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, da mesma forma, vou manifestar que o mérito
tem de ser discutido na comissão, mas não podemos deixar de discutir. Cento e cinquenta
mil metros quadrados, naquela região, devem valer aproximadamente seis mil reais o
metro quadrado. É um monte de zero, não cabe no orçamento.
Nós estamos fazendo um esforço hercúleo para conseguir para dar 2,8% de correção no
pagamento das entidades de assistência social e das creches, nesse finalzinho de ano,
por um mês e não vamos conseguir. Eu não sei como conseguem pagar essas áreas.
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Logo, assim, há um momento em que a gente precisa refletir um pouco sore essa
situação. Estamos aguardando até uma reunião com o Secretário de Gestão para poder
tratar desse assunto. Por isso acho que tem de ser revista essa situação. Quanto ao
mérito, precisamos discutir sobre esse zoneamento.
Volto a insistir, áreas sem nada no entorno e tudo. E no Distrito de Santo Amaro, vimos

que há uma caracteristica de um solo bastante tratado, do ponto de vista do zoneamento.
Sr. Presidente, não vou deixar meu voto, mas acho que essa questão precisa ser melhor
repensada.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão.
Com a palavra o Vereador Suplicy.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Sr. Presidente, há informação de que essa
área estaria contaminada por agentes químicos e, portanto, a criação do parque
dependeria dessa descontaminação pelo proprietário. Por isso precisaria ter uma melhor
informação sobre isso também.
O SR. PAULO FRANGE — Vereador Suplicy, só mesmo repetir uma frase que
aprendemos nesses dias: todos os imóveis que foram descontaminados no Municipio de
São Paulo, no último século, aconteceu por causa das atividades da indústria da
construção civil. A não ser a construção civil, ninguém descontaminou área porque
acordou pela manhã e disse: “Não, eu vou investir alguns milhões para descontaminar
aquela área para ela ficar arrumadinha.” Ninguem. Por isso quem descontamina solo é a
atividade da construção civil, porque obrigatoriamente ela tem de descontaminar para
construir. Logo, a não ser por isso, ninguém descontamina, ainda mais para fazer parque.
E obrigar alguém a descontaminar e entregar para a gente poder comprar, descontaminar
essa área. É quase que impossivel. Em todos os casos...
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como
realizada a audiência pública do PL 341/2016.
Passemos ao próximo item.
- “PL 372/2016, do Vereador Jair Tatto, que inclui a motolixo como mecanismo de
recolhimento dos resíduos sólidos produzidos no Municipio de São Paulo em áreas
restritas ao acesso de caminhão da coleta seletiva de lixo. Relator, Vereador Eduardo
Matarazzo Suplicy."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) —- Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 372/2016.
Passemos ao próximo item.
- “PL 382/2016, do Vereador Natalini, que dispõe sobre salvaguardas para evitar colisões
de pássaros com superfícies de vidro que discrimina. Relator, Vereador Camilo
Cristófaro."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) —- Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão. Seja dada como realizada a audiência pública do PL 382/2016.
Passemos ao próximo item.
- “PL 568/2016, do Vereador Arselino Tatto, que cria o Parque Três Lagos situado na Rua
Maria Moura da Conceição s/nº - Jardim Noronha, São Paulo — SP ao lado do CEU Três
Lagos. Relator, Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 568/2016.
Passemos ao próximo item.
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- “PL 605/2016, da Vereadora Edir Sales, que altera a Lei nº 16.125, de 11 de março de
2015, com a finalidade de ampliar e garantir o direito dos animais domésticos, e dá outras
providências. Relator, Vereador Dalton Silvano.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) -— Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 605/2016.
Passemos ao próximo item.
- “PL 17/2017, do Vereador Ricardo Nunes, que acrescenta incisos VI, VII, VIII e IX ao 5
1º do artigo 1º, insere 55 ao artigo 2º e ao artigo 5º, e insere inciso V ao artigo 6º, da Lei

nº 16.359, de 13 de janeiro de 2016, e dá outras providências (Cria incentivos fiscais para
instalação e permanência de empresas na zona Sul e extremo Sul da cidade de São
Paulo, e dá outras providências.)Relator, Vereador Fabio Riva.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão. Seja dada como realizada a audiência pública do PL 17/2017.
Passemos ao próximo item.
- “PL 56/2017, do Vereador Isac Felix, dispõe sobre a promoção de valorização dos
protetores e cuidadores de animais soltos ou abandonados no Município de São Paulo, e
dá outras providências. Relatora, Vereadora Edir Sales."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 56/2017.
Passemos ao próximo item.
- “PL 101/2017, do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre tornar a Rua Serra
Dourada polo cultural, histórico e turístico da cidade de São Paulo e da outras
providências. Relator, Vereador Paulo Frange.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão. Seja dada como realizada a audiência pública do PL 101/2017.
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Apenas para lembrar que todos aqui conhecem São Miguel
Paulista, sabem a importância que tem esse espaço, que fica em frente à Igreja de São
Miguel. E essa talvez seja a nossa primeira igreja da cidade de São Paulo, antes mesmo
daquilo que está construído aqui e que começou por Anchieta. Essa é uma area
realmente esquecida do patrimônio da cidade de São Paulo e é uma das áreas mais
interessantes do ponto de vista de polo cultural da Cidade. O Vereador Suplicy conhece
bem a região. É uma área que realmente deveria ser tratada.
Estive com o Vereador Ricardo Teixeira, falei a respeito desse assunto e acho que esse
assunto tem de ser tratado com muito carinho. É uma das poucas áreas daquela região
que possa ser polo turistico, razão pela qual demos parecer favorável e somos
entusiastas desse tipo de processo.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Passemos ao próximo item.
- “PL 102/2017, dos Vereadores Ricardo Teixeira e Edir Sales, que dispõe sobre
tornar a Rua 25 de março polo cultural, histórico e turístico da cidade de São Paulo e dá
outras providências. Relator, Vereador Paulo Frange."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 102/2017.
Passemos ao próximo item.
— “PL 130/2017, do Vereador Aurélio Nomura, que estabelece parâmetros para a
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7 ªlbªfiº: do Proc.

Apareci () Ferreira . ,
g .. _-——.._________de 20____

RF. 101.075-SGP.12 / :: Egâreudo Ferreira
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implantação de jiraus em edificações. Relator, Vereador Dalton Silvano."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 130/2017.
Passemos ao próximo item.
- “PL 155/2017, do Vereador Arselino Tatto, que institui o Programa de Incentivo a
cidadania ambiental. Relator, Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. Não há oradores inscritos,
encerrada a discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 155/2017.
Passemos ao próximo item.
- “PL 214/2017, do Vereador Souza Santos, que dispõe sobre a criação e denominação
do Parque Municipal Morro do Cruzeiro - Setor Jardim Continental, estabelece diretrizes
para a sua implantação e dá outras providências. A iniciativa visa promover a implantação
de parque municipal em área verde conhecida como Morro do Cruzeiro, localizado no
Distrito de São Rafael, na Subprefeitura de São Mateus. Relator, Vereador Dalton
Silvano."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão.
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, nesse caso a situação é completamente
diferente. Nós estamos falando do Morro do Cruzeiro, lá na região de São Rafael. É um
dos lugares mais lindos que a Cidade tem, ninguém conhece. Grande parte dos Prefeitos
que passaram pela cidade de São Paulo nunca colocaram o pezinho na região.
Precisariam conhecer. Nós estamos devendo um teleférico para essa área, que deveria
ter. Essa área tem todas as características para turismo, inclusive para atividade de
contemplação e tal. Poucos conhecem. Nós já tivemos lá durante a discussão da Lei de
Zoneamento. Esse assunto é bastante discutido na região, mas nunca é lembrado fora.
Essa sim é uma área completamente interessante. E se tiver investimento do Município, o
custo da terra, quando o zoneamento permite, não passa de 300 reais o metro quadrado.
Nesse caso é diferente. É no minimo vinte vezes mais barato do que qualquer área da
Cidade. Logo essa é uma área completamente diferente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há oradores inscritos, encerrada a
discussão.
Seja dada como realizada a audiência pública do PL 214/2017.
Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada a audiência pública da Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.
Tenham todos uma boa tarde. Muito obrigado.
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;)*-vj“— CAMARA MUNICIPAL DE º: 11.2%
= ""ªº-Ic“ “ ªª SÃO PAULO

PARECER CONJUNTO iiº “'“/IO xao tºt) DAS COMISSÓES REUNIDAS DE

POLÍTICA URBANA, Mª. Tl—z :)F-CILITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS

E ORÇAMENTO SOBRE (I) I” ªli: .. IE'I'O DE LEI Nº 173/2017.

“,...,

.

"-.—.....-

De autoria dos noli as «areadores Ota Edir Sales Jair Tatto e Rodrigo Goulart

o presente projeto de lei “Institui O Programa de Castração Móvel destinado ao controle

populacional de cães e gatos no Municipio".

Segundo o autor, a in ::iativa tem como Objetivo estabelecer um método para o

controle da superpopulação canina e felina no municipio de São Paulo, adotando um meio

mais eficaz e ágil de prever“; to a clzsseminação de diversas doenças, aliada a medidas de

guarda responsável
A Comissão de (Coriszituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se

pela legalidade do projeto
Considerando não luas/er óbices à aprovação desta proposição, a Comissão de

Política Urbana, Metropolitana (e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente a sua
aprovação.

A Comissão de AC'ri “5 'açãois-l: Pública, considerando o elevado interesse público

de que se reveste a iniciativa " ' na voto favorável ao projeto
A Comissão cv ::;aud Promoção Social, Trabalho e Mulher reconhecendo o

caráter meritório da inicia iva .sab :» ponto de vista social, manifesta——se de modo favorável

ao projeto em pauta.
Quanto ao as; «act: tina meiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a

opor, posicionando-se cort perecer lavorável à proposição.

Sala das Comissões Reur idas, enª “Ví ICHX 3-0 X

OLIT Gli URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Toninho Paiva -Femz:lb'lªl'õfl'day

Camilo Cristoiar:

Fabio RIVÉl
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Paulo Frange

Dangfªogres» Rinaldi Digilio
I

«
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Patrícia Bezerra Á/L
Gilberto Nascimento Milton Ferr ra
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGP.4 ":;Ãâ'ãí'"j7ªª [';-'

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL , ,

- “PL 173/2017, dos Vereadores OTA (PSB), RODRIGO GOULART (PSD), JAIR

TATTO(PT) E EDIR SALES (PSD). Institui o “programa de castração móvel destinado ao

controle populacional de cães e gatos no município”. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara".

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene — PR) — Há sobre a mesa parecer, que será

lido.

— É lido o seguinte: (Parecer ao PL 173/2017)

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene — PR) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 173/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão, volta em

segunda.
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SESSÃO: 123-SECAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO- SGPA Tia—r .. DATA: 03/05/2018
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL (#6 ,, FL33GDE109

- “PL 173/2017, dos Vereadores OTA (PSB), RODRIGO GOULART (PSD), JAIR

TATTO (PT) E EDIR SALES (PSD). Institui o “programa de castração móvel destinado ao

controle populacional de cães e gatos no município". FASE DA DISCUSSÃO: 2ª. Aprovação

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene -PR) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 173/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção.
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CÁMARAMUNICIPALDE (M
' SAO PAULO Pªpe' para '“fºfmªçãº. rubricado como folha no ”fj

do processo nº 01 - 173/2017, 07/05]2018 (a)É...........................

'zoti

& ui!—g

Már a

Asep- 23

Sr. Supervisor,

O presente projeto de lei foi APROVADO EM SEGUNDA

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA FORMA DO TEXTO ORIGINAL na

123ª Sessão Extraordinária da 17a Legislatura em 03 de maio de
2018.

Encaminho os presentes autos para a sanção da

respectiva Lei.

07/05/2018%%&“ .

Carlos Eduardo de Araújo
Secretário de Apoio Legislativo

SGP.2
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